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APRESENTAÇÃO

A valiar as alterações ambientais causadas pelo homem na 
natureza, bem como a dimensão dos seus estragos e as 
possibilidades de reversão existentes são metas da Enge-
nharia Ambiental, enquanto ciência. Com a pauta do meio 

ambiente apresentando-se mais urgente e forte, pode-se afirmar que, 
nas áreas onde a engenharia ambiental atua, saúde e bem-estar fa-
zem-se mais presentes.

Essa publicação oferece à população uma coletânea de tex-
tos com base em análises voltadas para o desenvolvimento da ter-
ra, abrangendo temas de grande interesse para os gestores públicos, 
a respeito do meio ambiente, urbano e rural, envolvendo riscos de 
pandemias e endemias. Apresenta análises sobre outras fragilidades 
ambientais e exemplos de áreas que se mantêm dentro dos padrões 
ambientais, mesmo com a pressão mercadológica. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará –Alece -, por meio 
do seu Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do 
Estado do Ceará –Inesp -, agradece aos autores desta obra, ao tempo 
em que louva a contribuição da Universidade Federal do Ceará  - UFC 
- que, mais uma vez, mostra a importância da universidade pública e 
gratuita para a melhoria da qualidade de vida do povo cearense.

Deputado Evandro Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará





PRÓLOGO

O Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento 
do Estado do Ceará - Inesp -, criado em 1988, é um órgão 
técnico e científico de pesquisa, educação e memória. Ao 
idealizar e gerenciar projetos atuais que se alinhem às 

demandas legislativas e culturais do Estado, objetiva ser referência 
no cenário nacional.

Durante seus mais de 30 anos de atuação, o Inesp prestou efetiva 
contribuição ao desenvolvimento do Estado, assessorando, por meio 
de ações inovadoras, a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. 
Dentre seus mais recentes projetos, destacam-se o “Edições Inesp” e 
o “Edições Inesp Digital”, que têm como objetivos: editar livros; cole-
tâneas de legislação; e, periódicos especializados. O “Edições Inesp 
Digital” obedece a um formato que facilita e amplia o acesso às pu-
blicações de forma sustentável e inclusiva. Além da produção, revisão 
eeditoração de textos, ambos os projetos contam com um núcleo de 
Design Gráfico.

O “Edições Inesp Digital” já se consolidou. A crescente deman-
da por suas publicações segue uma média de quarenta mil downloads 
por mês e alcançou um milhão de acessos. As estatísticas demonstram 
um crescente interesse nas publicações, com destaque para as de Li-
teratura, Ensino, Legislação e História, estando a Constituição Esta-
dual e o Regimento Interno entre os primeiros colocados.

O livro _ A engenharia em tempos de pandemia_ é mais uma 
obra que compõe o diversificado catálogo de publicações do “Edições 
Inesp Digital” e que, direta ou indiretamente, colaboram para apre-
sentar respostas às questões que afetam a vida do cidadão.

Prof. Dr.  João Milton Cunha de Miranda
Diretor Executivo do Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvi-

mento do Estado do Ceará





PREFÁCIO

A s alterações no ambiente natural causadas pelo homem, 
em geral, realizadas de forma não planejada, têm ocasio-
nado problemas de elevada magnitude, comprometendo 
economias e a qualidade de vida das populações, notada-

mente àquelas que vivem em áreas urbanas. Tais impactos, cada vez 
mais duradouros e extremos, estão associados às mudanças climáti-
cas, ocasionadas em escala global. No ambiente urbano, isto se traduz 
na veiculação de doenças, na contaminação do meio ambiente, nos 
desastres naturais e no aumento da pobreza e da própria violência. 

A presente publicação, vinculada à disciplina de Modelagem 
Espacialda informação do Curso de Engenharia Ambiental e Sani-
tária da Universidade Federal do Ceará tem o mérito de debater, em 
uma mesma coletânea, diversas temáticas associadas às Aplicações 
do Geoprocessamento na Engenharia Urbana, Ambiental e Sanitária. 
Trata-se de uma ciência voltada à coleta e tratamento de informações 
espaciais para um objetivo específico, cuja técnica, por meio de Sis-
temas de Informação Geográfica, busca identificar situações do co-
tidiano das engenharias urbana, ambiental e sanitária, e ao mesmo 
tempo, compreender as razões dos problemas encontrados e apontar 
para soluções, traduzindo-as de uma forma espacial, facilitando o en-
tendimento independentemente do nível de formação técnica.

O livro em pauta, composto por 12 capítulos, apresenta temá-
ticas voltadas para o esgotamento sanitário, drenagem de águas 
pluviais urbanas, manejo de resíduos sólidos, relações entre saúde 
e saneamento, saúde pública, violência urbana, meio ambiente, cuja 
abordagem tradicional foca cada temática em sua “caixinha”, o qual 
é rompido pelo geoprocessamento, que mostra a interrelação entre as 
diversas temáticas e seus impactos entre si. Também esta mudança de 
paradigma mostra o caráter interdisciplinar desta ciência, cada vez 
mais presente na abordagem dos estudos de engenharia. Apesar do 
exposto, e como mostrado nos vários artigos que compõem a publi-
cação, o campo de aplicação do geoprocessamento é amplo, e carece 
de utilização em larga escala na administração pública, em todos os 
níveis, como instrumento de gestão de políticas públicas. Com efeito, 
sua aplicação facilitaria na obtenção de decisões mais racionais na 
alocação e implantação de projetos de infraestruturas, tais como esta-
ções de reciclagem ou de tratamento de esgoto, ou mesmo na defini-
ção das políticas públicas de mobilidade. Da mesma forma, tem-se um 



potencial vasto de aplicação no monitoramento de áreas preservadas, 
conforme demonstrado nesta publicação. 

Ademais, as temáticas ora desenvolvidas nesta publicação estão 
associadas ao desenvolvimento da gestão nos diversos campos da en-
genharia que, de acordo com Plano Nacional de Saneamento Básico 
– Plansab, é um dos maiores gargalos do setor para se alcançar a uni-
versalização da prestação dos serviços. Ao aplicar o geoprocessamen-
to na identificação dos problemas urbanos, ambientais e sanitários, 
fica clara a perspectiva de racionalização de recursos públicos, de as-
sertividade nas soluções e do alcance na salubridade ambiental. Além 
dos temas aqui abordados, há outras áreas passíveis de aplicação do 
geoprocessamento nas engenharias urbana, ambiental e sanitária, 
como na gestão de perdas e no uso racional da água, na roteirização 
da coleta de resíduos sólidos, no cadastro dos sistemas de saneamento 
básico e, principalmente, nos sistemas de informação setoriais. 

Por fim, esta publicação demonstra a importância da Universi-
dade Pública e Gratuita, e da própria ciência, na formação de profis-
sionais, dotados de conhecimento interdisciplinares, e que por meio 
da atividade acadêmica, leia-se ciência, buscam soluções para o coti-
diano das engenharias urbana, ambiental e sanitária. Desta forma, a 
UFC contribui com o desenvolvimento do estado e do país, ao formar 
engenheiros com conhecimento crítico. Por fim, o desafio que se colo-
ca a partir desta publicação é como transpor os muros da universidade 
e incorporar esta ciência no cotidiano dos tomadores de decisão.

Alceu de Castro Galvão Junior
Engenheiro Civil pela Universidade Federal do Ceará (UFC), Mestre em 
Hidráulica e Saneamento e Doutor em Saúde Pública pela Universidade 

de São Paulo (USP). 
Autor e editor de livros no setor de saneamento e ganhador do Prêmio 

Jabuti na categoria ciências exatas. 
Analista de regulação da Agência Reguladora de Serviços Públicos Dele-

gados do Ceará (ARCE)
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ANÁLISE COMPARATIVA DOS CASOS DE DENGUE ENTRE OS 
ANOS DE 2020 A 2021 POR BAIRROS EM FORTALEZA.

Brenda Nunes Aguiar

Vitória Regina Delfino Vaes

INTRODUÇÃO 

O mosquito Aedes aegypti, responsável pela transmissão da den-
gue, é originário do continente africano. No Brasil, os primeiros casos 
de dengue relatados ocorreram no final do século XIX na cidade de 
Curitiba. A dengue é uma doença febril aguda sistêmica de origem 
viral, ou seja, um vírus, transmitido por um artrópode. Ela se apre-
senta por meio de quatro tipos diferentes de vírus: DENV-1, DENV-2, 
DENV-3, DENV-4 (FREITAS e NOGUEIRA). Todos os quatro soro-
tipos circulam no Brasil, ocorrendo a alteração do sorotipo predomi-
nante em cada ocorrência de epidemias.

A dengue é considerada um problema de saúde pública no Brasil, 
expondo grande potencial epidêmico. Segundo a SESA (Secretaria da 
Saúde do Estado do Ceará), o Ceará apresentou períodos endêmicos 
e epidêmicos ao longo dos anos, tendo o registro de sete grandes epi-
demias nos anos de 1987, 1994, 2001, 2008, 2011, 2012 e 2015, com 
maior concentração de casos no município de Fortaleza, capital do 
estado. No decorrer de 2020 e 2021 houve um grande aumento no nú-
mero de casos de dengue, isso se dá pelo fato que a maioria dos bair-
ros de Fortaleza são periféricos, não dispondo de saneamento básico, 
possibilitando o acúmulo de água parada e favorecendo a reprodução 
do mosquito.

Justifica-se o estudo pela inevitabilidade de conhecer o compor-
tamento do vírus no município de Fortaleza, identificando os casos 
notificados e confirmados de dengue, para que esses dados possam 
direcionar a realização de novas pesquisas que contribuam na redu-
ção e minimização do impacto causado por essas epidemias. O objeti-
vo deste trabalho é verificar os casos de dengue confirmados entre os 
anos de 2020 a 2021 por bairros em Fortaleza.
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METODOLOGIA

Realizou-se uma pesquisa científica, documental, de natureza 
comparativa dos casos de dengue confirmados e investigados, por 
meio de critérios laboratoriais e clínico epidemiológico, no município 
de Fortaleza-Ceará, no período de janeiro de 2020 a agosto de 2021. 
Os dados foram obtidos por meio de consulta ao Sistema de Informa-
ção de Agravos de Notificação (Sinan) e ao Sistema de Monitoramen-
to Diário de Agravos (SIMDA), pertencente à Secretaria Municipal de 
Saúde de Fortaleza.

Em 2020 houve um aumento de 130% de casos confirmados de 
dengue em relação ao ano anterior. O balanço se refere ao período de 
janeiro até o fim da 44ª semana epidemiológica, nos últimos dias de 
outubro. Em números, foram 7.705 casos registrados. No mesmo pe-
ríodo de 2019, foram 3.218 diagnósticos positivos. Os óbitos por den-
gue ficaram dentro da média: cinco mortes este ano e quatro no ano 
passado. Com bairros como Cidade dos Funcionários e Aerolândia, a 
Regional VI registrou 43,2% dos casos neste ano (3.326). A Regional 
II, com bairros como Meireles e Praia do Futuro, ficou logo depois, 
com 15,3% dos casos totais (1.181).

Conforme os dados, a dengue teve dois momentos de pico du-
rante o ano de 2020: na 10ª semana epidemiológica, de 1º a 7 de 
março, e na 18ª, de 19 a 25 de abril. Isso se deu devido a quadra in-
vernosa e o clima. O que acontece nesses primeiros quatro meses do 
ano é que a chuva, juntamente com a temperatura elevada faz com 
que o mosquito viva mais tempo. Em 2020, foram notificados 36.677 
casos de dengue no Sistema de Informação de Agravos de Notifica-
ção (Sinan), sendo 50,7% (18.614/ 36.677) casos confirmados e 36,9% 
(13.551/ 36.677) descartados.”.

Em 2021, conforme o último boletim divulgado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, em 2 de julho, houve registro pelo Sinan até a 
26ª semana epidemiológica, de 13.021 prováveis casos de dengue em 
residentes de Fortaleza no ano de 2021. Sendo, 5.893 casos confirma-
dos (45,2%), 4.485 descartados (17,7%) e 2.301 em investigação, oito 
bairros de Fortaleza concentram a maior parte dos 497 casos de den-
gue registrados na Capital em 2021. Entre os bairros estão a Barra do 
Ceará, Pirambu e Álvaro Weyne, segundo boletim epidemiológico da 
Secretaria Municipal da Saúde (SMS).
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Oito bairros de Fortaleza concentram a maior parte dos 497 ca-
sos de dengue registrados na Capital em 2021. Entre os bairros estão 
a Barra do Ceará, Pirambu e Álvaro Weyne, segundo boletim epide-
miológico da Secretaria Municipal da Saúde (SMS).

O número de pessoas que tiveram a doença nos três primeiros 
meses deste ano é 73,5% menor do que a quantidade observada no 
mesmo período de 2020, quando 1.874 pessoas foram infectadas pelo 
vírus.

Figura 1 -  Localização do município de Fortaleza - CE

Fonte: IBGE.  Org.: dos Autores, 2021

Figura 2 - Regionais de Fortaleza - CE.

Fonte: IPLANFOR, 2020.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Segundo os dados disponibilizados pelo SINAN (Sistema de In-
formações Agravos de Notificação), em 2020, foram confirmados 8003 
mil casos da doença, já em 2021, até o mês de agosto foram confirma-
dos 9949 mil casos. Portanto, é possível notar um aumento de 24,3% 
no número de casos confirmados da dengue nos bairros de Fortaleza, 
comparando os anos de 2020 e 2021. Verifica-se também que os nú-
meros de casos confirmados e acumulados de 2021 até o sexto mês é 
3,3 % maior que os registrados nos primeiros seis meses de 2020. 

Através da análise realizada observando os mapas demonstrados 
pelas Figuras 04 e 05, foi observado que em alguns bairros os casos 
de dengue diminuíram em 2021, quando comparados com o ano de 
2020, como os bairros:  Barra do Ceará, Vila Velha, Parque Araxá. Por 
outro lado, regiões que estavam com pouquíssimos casos, sofreram 
um considerável aumento no número  de notificações e casos confir-
mados, como os bairros:  Vicente Pinzón, Praia do Futuro I, Cais do 
Porto, todos localizados na Regional II.

Figura 3 - Casos de dengue nos bairros de Fortaleza no ano de 2020

Fonte: SINAN.  Org.: dos Autor
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Figura 4 - Casos de Dengue nos bairros de Fortaleza do ano de 2021.

Fonte: SINAN.  Org.: dos Autores, 2021

Conforme a Secretaria Municipal da Saúde, Fortaleza apresen-
ta 9 bairros que concentram cerca de 37% dos casos confirmados no 
ano de 2021, são eles: Mondubim, Planalto Ayrton Senna, Caninde-
zinho, Passaré, Ancuri, Bom Sucesso, Vila Manoel Sátiro,Siqueira e 
Novo Mondubim. No mês de julho, houve registro pelo Sinan até a 
26ª semana epidemiológica, de 13.021 prováveis casos de dengue em 
residentes de Fortaleza no ano de 2021. Analisando o mapa demons-
trado pela Figura 05, é observado que a Regional V é destaque quanto 
aos casos de dengue na cidade de Fortaleza com 2.603 ocorrências, 
ou seja, 44,2% das confirmações. Em segundo lugar está a Regional 
VI com 21,8%. Os casos confirmados cresceram 76,8% entre janeiro e 
fevereiro, 76,6% em março comparado a fevereiro, 126,6% em abril em 
relação ao mês de março e 116,6% em maio considerando os números 
de abril. Os dados preliminares de junho registram uma redução de 
50,0%. A Regional VI, também demonstra um grande número de ca-
sos, quase toda a região está com números acima de 104 casos. 

A fim de atenuar o crescente aumento no número de casos de 
dengue nos bairros de Fortaleza, torna-se necessário a aplicação de 



18

políticas públicas de saúde e saneamento específicas e eficazes, com 
a finalidade de combater o mosquito transmissor da doença. Salienta-
-se a importância dos órgãos responsáveis de realizar um trabalho em 
conjunto com a população com o intuito de combater os focos do vetor.  
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ANÁLISE DA RELAÇÃO DOS CASOS DE COVID-19 E RENDA 
PER CAPITA NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA: estudo de caso em 

2021

Davi Belezia Oliveira

Francisco de Assis Parente de Araujo Filho

Giulliana Maria Dantas Murinelli

INTRODUÇÃO

O primeiro caso de Covid-19 foi detectado em dezembro de 2019 
na cidade de Wuhan, na China. Assim, com a rápida integração inter-
nacional proporcionada pela evolução dos transportes na era globa-
lizada, não demorou para que o vírus chegasse em terras brasileiras, 
inclusive na cidade de Fortaleza. Em março de 2020, a Secretaria de 
Saúde do Estado do Ceará detectou os três primeiros casos da doença 
no estado, os pacientes eram pessoas recém-chegadas de viagem do 
exterior que obtiveram o diagnóstico positivo para a doença na volta 
ao Brasil. Desse modo, poucos dias depois, o Governo do Estado do 
Ceará declarou situação de emergência em saúde pública devido ao 
aumento do número de casos.

O avanço da pandemia causou a paralisação de diversas ativi-
dades por toda a cidade, consequentemente, diversas famílias per-
deram sua fonte de renda principal. Ainda assim, de acordo com os 
boletins epidemiológicos divulgados pela Secretaria Municipal de 
Saúde (SMS), notou-se um crescente número de infecções pelo vírus 
nos bairros periféricos de Fortaleza. Desta maneira, fica evidente a 
vulnerabilidade socioeconômica dessas comunidades, visto que essa 
parcela da população não possui a possibilidade de trabalhar de casa 
e acaba se expondo ao vírus no transporte público e no local de tra-
balho. À vista disso, é perceptível a relação do número de casos e da 
renda per capita no município.

Dessa forma, destaca-se a importância que o estudo do Siste-
ma de Informações Geográficas possui para atuar como um aliado 
na identificação das áreas mais vulneráveis no município, através da 
elaboração de mapas por ferramentas de geoprocessamento. Assim, 
é possível pontuar como e onde esse vírus atua, proporcionando uma 
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melhor noção de quais medidas devem ser tomadas para sanar essa 
problemática.

METODOLOGIA

A metodologia aplicada neste estudo tem caráter exploratório 
com aplicações práticas através de Estudo de caso, com dados de na-
tureza quantitativa e qualitativa. Segundo Marconi e Lakatos (1992), 
a pesquisa bibliográfica é o levantamento de toda a bibliografia já pu-
blicada, em forma de livros, revistas, publicações avulsas e imprensa 
escrita. Partindo desse pressuposto, buscou-se por meio de artigos e 
dados oficiais da Secretaria de Saúde do Estado do Ceará e Prefei-
tura Municipal de Fortaleza, principalmente por intermédio dos Bo-
letins Epidêmicos, encontrar os crescimentos graduais da Covid-19 
nos limites municipais de Fortaleza. Assim, como as amostras geral-
mente são grandes e consideradas representativas da população, os 
resultados são tomados como se constituíssem um retrato real de toda 
a população alvo da pesquisa. A pesquisa quantitativa se centra na 
objetividade. Dessa forma, foi feito um levantamento de dados a fim 
de visualizar a relação dos casos de Covid-19 e renda per capita no 
município de Fortaleza, através de pesquisa bibliográfica, com intuito 
de caracterizar o perfil socioeconômico dos infectados por bairros da 
região.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O Início da Pandemia em Fortaleza

O município de Fortaleza é considerado o epicentro da pande-
mia no estado do Ceará. Dessa forma, com o aumento dos números 
de casos de COVID-19 desde março de 2020, o Governo do Estado to-
mou diversas providências para diminuir a propagação do vírus, den-
tre estas medidas estão o lockdown, o uso obrigatório de máscara em 
espaços com intensa circulação de pessoas, o distanciamento social 
etc.

O lockdown é uma medida severa de segurança que tem como 
objetivo manter a população em casa. A cidade de Fortaleza foi a ter-
ceira capital brasileira a instaurar o lockdown em 2020, que começou 
em 8 de maio de 2020 e durou 24 dias, tendo fim em 1º de junho 
de 2020. Segundo o decreto estabelecido, podiam funcionar serviços 
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considerados essenciais, como hospitais, farmácias, supermercados, 
transporte público e por aplicativos, bancos, e ficava restrita a abertu-
ra de shoppings, bares, escolas, universidades, dentre outros espaços 
com um grande fluxo de pessoas.

Desse modo, visto que a transmissão ocorre de pessoa para pes-
soa, pelo ar ou por contato pessoal com secreções contaminadas, o 
distanciamento social de 1,5m a 2m e o uso obrigatório de máscara 
foram medidas aliadas no combate a propagação do vírus, no entanto, 
mesmo com todas as medidas estabelecidas, o número de casos e de 
óbitos por Covid-19 aumentou significativamente em 2021 em com-
paração aos números obtidos em 2020 por Pearce et. al (2020), como é 
possível observar nas figuras 5 e 11, respectivamente.

Análise da relação entre renda per capita e número de casos con-
firmados

Assim, visando analisar a relação entre a renda média mensal 
dos fortalezenses com o número de casos e óbitos por Covid-19, foram 
elaborados mapas e tabelas (figuras 5, 7, 9, 11 e 12), a partir de dados 
da Secretaria Municipal da Saúde (SMS), do Instituto de Pesquisa e 
Estratégia Econômica do Ceará (IPECE) e do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE.

Em uma análise realizada por Pearce et al. (2020), é possível 
notar, por meio do mapa de distribuição de casos de Covid-19 no mês 
de maio, e posteriormente no mês de junho, que a maior parte dos 
casos estava concentrada nos bairros com maior renda per capita de 
Fortaleza e nos bairros mais populosos. Como explicado no artigo ci-
tado, esse comportamento aconteceu principalmente pelo retorno de 
turistas brasileiros ao Brasil, esses que estavam em outros países eu-
ropeus e asiáticos, como China, Japão, Itália e Reino Unido, pioneiros 
nos casos de Covid-19. Como esses turistas, em sua maioria, possuem 
um padrão de vida médio a elevado, os primeiros bairros atingidos em 
Fortaleza foram os bairros nobres, principalmente Meireles e Aldeota, 
dando início a primeira onda de transmissão da doença.
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Figura 5 - Mapa dos casos de covid-19 em maio nos bairros de 
Fortaleza. Dados: Prefeitura de Fortaleza.

Fonte: PEARCE et al (2020).

Já em seguida, a partir do mês de outubro de 2020, deu-se início 
a segunda onda de transmissão da Covid-19, na qual, diferentemente 
da primeira, ocorreu um grande processo de transmissão comunitária. 
A transmissão comunitária pode ser entendida como a ocorrência de 
um caso da doença na qual não se tem um vínculo ao caso confirma-
do, em área definida, sendo assim impossível rastrear a origem da 
infecção, indicando que o vírus circula entre a população de forma 
independente. Esse fator foi potencializado devido a superlotação do 
sistema viário de Fortaleza, por meio dos ônibus e outros meios de 
transporte públicos coletivos, além das jornadas de trabalho em em-
presas, indústrias e comércios, que contam com uma grande circula-
ção de pessoas, além de medidas demoradas e ineficientes de lock-
down e distanciamento social por parte da população e do sistema 
político.

A partir de janeiro até maio de 2021, com o gradual aumento do 
número de transmissões, deu-se início a distribuição de forma expo-
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nencial da doença por todas as regionais da cidade, atingindo o pico 
máximo da transmissão no mês de abril. Comparando-se os recentes 
dados obtidos por bairro em Fortaleza da Covid-19 com os obtidos em 
2020, pode-se notar uma grande diferença na linha de tendência e na 
distribuição espacial do número de casos, foram constatados aumen-
tos substanciais da doença nos bairros Prefeito José Walter, Mondu-
bim, Conjunto Ceará I, Passaré, Jangurussu e Messejana, que che-
garam a níveis tão altos de contaminação quanto os bairros de maior 
renda per capita. 

Dessa forma, com o aumento significativo nos números da Co-
vid-19 em 2021, um segundo lockdown foi instaurado em 5 de março 
em Fortaleza, o qual era previsto uma duração de duas semanas, ter-
minou em 12 de abril, no entanto, as medidas restritivas seguiram aos 
fins de semana.

Figura 6 - Mapa dos casos de covid-19 nos bairros de Fortaleza de 
janeiro a junho de 2021. Dados: Secretaria Municipal da Saúde de 
Fortaleza

Fonte: Os autores.
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Analisando a Figura 5, pode-se perceber que, comparado ao ex-
posto em 2020, os bairros de menor renda per capita tiveram também 
aumentos significativos de casos. A população residente dos bairros 
mais vulneráveis socioeconomicamente da cidade, devido a baixa 
renda, continuou exposta ao vírus, visto que, muitas dessas pessoas 
trabalham em prestação de serviços e comércios, impossibilitados de 
exercerem suas atividades profissionais no regime de home-office. 
Além disso, as grandes jornadas de deslocamento até o ambiente de 
trabalho dessas pessoas em transportes públicos facilitaram a propa-
gação do vírus para esses outros locais. 

Figura 7 - Números de casos e óbito por bairro - 10 bairros com menor 
renda mensal média . 

Fonte: SMS. Elaboração:PEARCE et al (2020).

Figura 8 - Número de casos, óbitos e taxa de mortalidade por casos 
dos 10 bairros de menor renda mensal média. 
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Fonte: Secretaria Municipal da Saúde de Fortaleza. Elaboração: Os autores.

Dos bairros de menores rendas per capita, podem-se destacar 
Canindezinho, Siqueira, Genibaú, Granja Lisboa, Bom Jardim e Pla-
nalto Airton Senna. Comparando-se as tabelas elaboradas por Pearce, 
et al. (2020) e a de 2021, com a atualização do número de casos confir-
mados, constatou-se um aumento de x%-z% nesses bairros, demons-
trando o que foi descrito sobre a grande proliferação do vírus. 

Figura 9 - Números de casos e óbito por bairro - 10 bairros com maior 
renda mensal média 

.

Fonte: SMS. Elaboração: PEARCE et al (2020).

Figura 10 - Número de casos, óbitos e taxa de mortalidade por casos 
dos 10 bairros de maior renda mensal média. 

Fonte: Secretaria Municipal da Saúde de Fortaleza. Elaboração: Os autores.
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Em contrapartida, nos bairros de maior renda per capita, o nú-
mero de casos também tiveram aumentos significativos em 2021 se 
comparados ao de Pearce et al. (2020), mostrando que houve sim uma 
descentralização da doença dos bairros mais nobres, porém dando 
continuidade a um grande nível de contaminação, devido mais ao 
não respeito às medidas de combate ao vírus, como o distanciamento 
social e uso de máscaras em lugares públicos, e menos ao fator de 
concentração de renda.  

Análise da relação entre renda per capita e número de óbitos

Figura 11 - Mapa dos óbitos de covid-19 em junho nos bairros de 
Fortaleza. Dados: Prefeitura de Fortaleza. 

Fonte: Elaboração - PEARCE et al (2020).

No mesmo estudo realizado por Pearce et al. (2020), a concentra-
ção de óbitos estava nos bairros de menor renda per capita, tendência 
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que se repete no mesmo período em 2021. Esse fato ocorre por conta 
que essa parcela da população enfrenta grandes dificuldades em rela-
ção ao acesso à saúde privada, que contam com estruturas melhores e 
mais modernas, já que os planos de saúde no Brasil são caros e muitas 
dessas pessoas não conseguem manter esse padrão, fora os problemas 
enfrentados no sistema de saúde pública, com superlotação de hospi-
tais, grandes filas de espera, falta de equipamentos e profissionais etc. 
Além disso, essa parcela da população também enfrenta problemas de 
deslocamento e saneamento básico, que além de ser um proliferador 
de doenças é um veículo transmissor da Covid-19. A falta de acesso 
à informação por essa parte da população também é um item que di-
ficulta o tratamento da doença. Os bairros de menor renda onde há 
maior incidência de óbitos são Prefeito José Walter, Passaré, Mondu-
bim, Conjunto Ceará, Barra do Ceará, Jangurussu, Messejana e Vila 
Velha. Da tabela 2, dos 10 bairros com menor renda, destacam-se no 
número de óbitos os bairros Granja Lisboa e Planalto Ayrton Senna. 

Figura 12 - Mapa de óbitos por Covid-19 nos bairros de Fortaleza de 
janeiro a junho de 2021. Dados: Secretaria Municipal da Saúde de 
Fortaleza. 

Fonte: Os autores.
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Entre os bairros de maior renda da capital cearense, destacam-
-se, em número de óbitos: Meireles, Aldeota e Bairro de Fátima. Ou-
tro bairro de destaque é o Centro, sendo um dos maiores também 
nesse aspecto. Embora nesses locais a qualidade de vida seja maior, 
o número de mortes pela Covid-19 também se mantém alto, devido 
ao elevado número de casos e também por ter uma parcela grande de 
população mais idosa, que são mais vulneráveis e suscetíveis a virem 
a óbito. 

Figura 13 - Mapa dos casos de Covid-19 nos bairros de Fortaleza de 
janeiro a agosto de 2021. Dados: Secretaria Municipal da Saúde de 
Fortaleza. 

Fonte: Os autores.

O panorama geral de 2021, desde o primeiro boletim epidêmico, 
em janeiro, até o mais atual, no final de agosto, é de uma melhora no 
quadro geral da doença no segundo semestre.  Analisando o mapa 5, 
é possível perceber que houve pouco aumento no número de casos na 
cidade, ocorrendo até uma diminuição em alguns bairros. Isso pode 
ser explicado devido ao avanço da campanha de vacinação para a 
população de cunho geral, que ocorre desde o começo de abril e foi 
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intensificado nos meses adjacentes, abrangendo a maioria da popula-
ção de todos os bairros. 

CONCLUSÃO

Diante do exposto, devido ao grande aumento de casos da Co-
vid-19 em toda a cidade no ano de 2021, foi possível perceber o im-
pacto da renda como fator primordial para a transmissão e propaga-
ção do vírus de maneira desenfreada, principalmente em áreas de 
maior vulnerabilidade socioeconômica. 

Como percebido, no começo da pandemia em 2020 a doença ti-
nha um comportamento de concentração nas áreas de maior renda, 
contudo a proliferação do vírus principalmente por meio do sistema 
viário, a partir de 2021, intensificou a disseminação da doença para 
áreas mais periféricas, visto que são áreas mais populosas, com menor 
distanciamento, além da necessidade de trabalho para garantir renda 
nos setores de prestação de serviço, comércios etc. 

Esse fator também influenciou no aumento de óbitos nas regiões 
de menor renda, já que, como discutido, essas localidades enfrentam 
dificuldades quanto ao acesso à saúde de melhor qualidade e desloca-
mento, além de outros problemas socioeconômicos como saneamento 
precário e desinformação acerca da doença. Se comparado aos óbitos 
dos bairros de maior renda, a taxa de mortalidade por casos nos 10 
bairros de menor renda é aproximadamente 61% maior que nos 10 
bairros de menor renda (6,29% nos bairros de menor renda e 3,83% 
nos bairros de maior renda), evidenciando que a desigualdade econô-
mica é um grande percursor quanto ao número de óbitos da Covid-19.  

Assim, torna-se necessário ao governo continuar com a campa-
nha de vacinação em massa, e continuar com outras medidas parale-
las à doença que visem diminuir a desigualdade social e econômica  
na cidade de Fortaleza no contexto da pandemia. Dentre essas medi-
das, temos a isenção da conta de água para famílias de baixa renda, o 
auxílio emergencial e a distribuição de cestas básicas. 

Por fim, mesmo com o avanço da vacinação, é importante conti-
nuar com as medidas de proteção pela população geral, com a utili-
zação de máscaras, álcool em gel 70% e o distanciamento social, visto 
que a doença continua a avançar em novas variantes, como é o caso 
da variante Delta, que segundo pesquisadores, pode desencadear 
uma terceira onda do vírus. 
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ANÁLISE DA RELAÇÃO DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
E A PROLIFERAÇÃO DE DOENÇAS NO MUNICÍPIO DE 

FORTALEZA-CE.

Rodrigo de Oliveira Lima

Aquécio de Oliveira da Costa

Matheus Teixeira da Silva

INTRODUÇÃO

Com o crescimento da população, o consumo por água tratada 
e itens de vestuário e alimentícios aumentou bastante, com o consu-
mo de mais produtos que geram resíduos e a falta de água tratada a 
consequência são vários problemas de saúde para a sociedade com 
ausência de sua gestão. Doenças de veiculação hídrica podem trazer 
sérios problemas à saúde pública, principalmente em comunidades 
que não possuem tratamento de água. A cidade de Fortaleza capital 
do estado do ceará localizada na região nordeste do Brasil possui 184 
municípios,e a CAGECE - Companhia de Água e Esgoto do Estado 
do Ceará é a principal fornecedora de abastecimento de água e esgo-
tamento sanitário, só na Capital, Fortaleza, a cobertura de abasteci-
mento de água chega à 98,66% da população, atendendo mais 2,6 mi-
lhões pessoas. (Fonte: Gerência de Planejamento e Expansão (Gplan), 
jun/2020.), é um grande passo para a busca da universalização da 
água na cidade como esperado pelo novo marco do saneamento bási-
co no Brasil, contudo, temos outro panorama que deixa a desejar, água 
tratada chegando a quase 100% das residências da capital, entretanto 
existe um déficit em relação ao tratamento de esgoto, de 62,78% das 
residências. (Fonte: Gerência de Planejamento e Expansão (Gplan), 
jun/2019.) 

Outro questionamento importante é que algumas residências 
pelo fato de serem localizadas em bairros mais precários e com rendas 
menores, estes moradores se recusam a fazer a ligação para rede de 
esgoto seja por falta de conhecimento ou pela nova cobrança de taxa 
expedida pela Cagece como forma de pagamento pelo serviço. 

Um levantamento realizado pelo Censo 2010 (IBGE), 1.339.202 
domicílios no Ceará destinam seus esgotos de forma inadequada 
como fossa rudimentar, vala, recursos hídricos, a céu aberto, entre 
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outros, o que representa 57% do total de domicílios. Esses dados só 
demonstram um panorama de preocupação com a saúde da popula-
ção. Acerca dos dados apresentados, sabemos também que a falta de 
esgotamento sanitário tem levado diversas doenças à população que 
não tem acesso aos serviços de esgoto, pois sem os mesmos tornam-se 
ainda mais presentes os números de casos de internação por doenças 
que são provenientes de águas poluídas.

METODOLOGIA

Estes dados foram coletados a partir das maiores fontes de abas-
tecimento e serviços de água, esgoto e saúde do estado, tais como CA-
GECE, FUNCEME, COGERH, INTEGRASUS e SIMDA. Utilizou-se 
o software ArCGis, Google Earth e Microsoft Office Acadêmico para 
modelagem dos gráficos e mapas. 

O Procedimento de coleta de dados para a modelagem dos ma-
pas, bem atual com dados entre 2019 e 2020 como também alguns 
dados do IBGE do último censo datado do ano de 2010 pela indispo-
nibilidade de informações em relação aos períodos mais recentes.

O método utilizado para realizar a elaboração do presente artigo 
foi o método indutivo: método empirista, o qual considera o conheci-
mento como baseado na experiência; a generalização deriva de ob-
servações de casos da realidade concreta e são elaboradas a partir de 
constatações particulares. No caso, os dados que foram observados 
foram obtidos de situações reais e concretas comparando com situa-
ções reais para a discussão e a elaboração deste artigo.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O Esgoto correndo a céu aberto é muito comum em regiões mais 
afastadas dos grandes centros urbanos, contudo no município de For-
taleza é cada vez mais comum encontrar comunidades periféricas que 
não tem acesso ao esgotamento sanitário. Com informações referen-
tes aos bairros com menor taxa de esgotamento sanitário foram con-
feccionados mapas que relatam taxa de esgotamento sanitário, taxa 
de determinadas doenças por bairro em Fortaleza, mostrando quais 
regiões da cidade são mais afetadas.

Primeiramente vai ser exposto a relação dos bairros com a taxa 
de esgotamento sanitário, conforme o mapa abaixo vemos que o bair-



33

ro Pedras, situado na região administrativa da Secretaria Executiva 
Regional VI (SER VI), é o que possui menor índice de domicílios li-
gados à rede de esgoto, com apenas 0,54%, de acordo com o estudo, 
outros bairros estão em situação semelhante, como o Parque Presi-
dente Vargas (2,41%), Curió (2,76%), Parque Manibura (4,85%), Par-
que Santa Rosa (4,97%), Sabiaguaba (5,67%), Mata Galinha (6,29%), 
José de Alencar (7,27%), Cidade dos Funcionários (8,22%) e Planalto 
Ayrton Senna (9,32).

De acordo com o Ipece, os bairros alocados nas regiões da SER 
V e SER VI são os que possuem maior precariedade em relação às po-
líticas públicas de esgotamento sanitário. As exceções na área admi-
nistrativa da SER V são os bairros Conjunto Ceará I e II que possuem 
percentual acima de 90% das casas ligadas à rede geral de esgoto. 
No outro lado, o bairro com melhor cobertura em esgotamento sanitá-
rio é a Cidade 2000, com 99,89% dos domicílios ligados à rede geral 
de esgoto ou pluvial, seguido do conjunto Ceará (99,69%), Meireles 
(99,01%), Bom futuro (98,83%) e Parreão (98,60%), Joaquim Távora, 
Praia de Iracema (97,98), Fátima (97,97%), Aldeota (97,89%) e José 
Bonifácio (97,85%).

Figura 14 - Mapa de esgotamento sanitário por bairro em Fortaleza

Fonte: Elaborado pelo autor /2020
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Segundamente foram elaborados mapas com dados obtidos do 
SIMDA - Sistema de Monitoramento Diário de Agravo, o SIMDA é 
uma ferramenta desenvolvida pela equipe do Centro de Informações 
Estratégicas em Vigilância em Saúde – CIEVS, da Secretaria de Saú-
de do Município de Fortaleza. Foi colocado em evidência  a presen-
ça de doenças em cada bairro a título de mostrar quais os principais 
pontos afetados por essa doenças e a modo de relacionar as localida-
des que têm maior incidência das enfermidades em conjunto com a 
falta de esgotamento sanitário. A falta de sistemas de esgotamento 
faz com que ocorra o lançamento de dejetos de forma incorreta, fazen-
do com que a população fique passível a contaminação por doenças 
oportunistas. Algumas doenças são bem comuns no nosso estado seja 
pelo clima favorável ou pelo depósito de esgoto e lixo a céu aberto, 
dessa maneira, proporcionando um ambiente propício à propagação 
de doenças como Arboviroses (Zika, Dengue, Chikungunya e Febre 
Amarela), Verminoses, Hepatite A, Leptospirose, Cólera, Febre Tifoi-
de, Disenteria bacteriana e Diarreia por Escherichia coli. Este tra-
balho selecionou dentre essas doenças a Leptospirose, a Dengue e 
a Chikungunya pois são doenças de veiculação hídrica com maior 
índice de casos. 

Abaixo serão apresentados mapas mostrando a incidência de 
cada uma das doenças citadas a cima: 

A leptospirose é uma doença causada por uma bactéria chama-
da Leptospira, essa doença é transmitida pela urina de roedores, ela 
é infecciosa  transmitida ao homem principalmente pela ocorrência 
de enchentes, quando a urina dos animais presente nos esgotos ou 
locais onde existe disposição inadequada de resíduos que se mistura 
com a enxurrada. O contágio se dá pelo contato da água contaminada 
com a pele, causando sintomas como febre, dores no corpo, vômitos, 
diarréia, icterícia e alterações urinárias. As localidades onde apresen-
tam maior taxa de contaminação pela Leptospirose são os bairros de 
Mondubim, Messejana, Antônio Bezerra e Bom Jardim.
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Figura 15 - Mapa do número de casos de leptospirose por bairro em 
Fortaleza

Fonte: Elaborado pelo autor /2020

Também faz-se necessário mostrar dados relacionados às doen-
ças transmitidas por insetos vetores, tais como Dengue, Zika, Chikun-
gunya e Febre Amarela, que são favorecidas pela presença de locais 
adequados para a procriação dos mosquitos. O principal transmissor 
das doenças que serão apresentadas a seguir nos mapas é o Aedes 
aegypti que tem medidas entre 0,5 cm e 1 cm, riscos brancos no corpo, 
cabeça e patas, e, além da dengue, transmissor de zika, chikungunya 
e de febre amarela no meio urbano. Esse inseto tem um curto tempo 
de vida que gira em torno de 45 dias, uma fêmea do mosquito é capaz 
de dar origem a até 1.500 novos insetos. A desova acontece aos pou-
cos e em vários lugares diferentes e, dessa forma, garante a preserva-
ção da espécie.

A dengue é uma dessas doenças que o mosquito citado acima 
pode transmitir, a mesma é causada por quatro diferentes sorotipos de 
um vírus do gênero Flavivírus e é transmitida, principalmente, pela 
picada do mosquito do gênero Aedes. Os primeiros sintomas apare-
cem de quatro a 10 dias depois da picada do mosquito infectado. A 
doença começa bruscamente e se assemelha a uma síndrome gripal 
grave caracterizada por febre elevada, fortes dores de cabeça e nos 
olhos, além de dores musculares e nas articulações. Os bairros que 
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apresentam maior incidência de Dengue são: José Walter, Planalto 
Ayrton Senna, Jangurussu, dentre outros elencados no mapa abaixo.

Figura 16 - Mapa do número de casos de Dengue por bairro em 
Fortaleza

Fonte: Elaborado pelo autor /2020

Transmitida pelo mesmo vetor da Dengue e com altas taxas de 
contágio no nosso município temos também a chikungunya que é 
uma doença viral transmitida pelo mosquito Aedes aegypti. Chikun-
gunya significa “aqueles que se dobram” em swahili, um dos idiomas 
da Tanzânia. Refere-se à aparência curvada dos pacientes que foram 
atendidos na primeira epidemia documentada, na Tanzânia, locali-
zada no leste da África, entre 1952 e 1953. No Brasil, a circulação do 
vírus foi identificada pela primeira vez em 2014. 

Febre alta de início rápido, dores intensas nas articulações dos 
pés e mãos, além de dedos, tornozelos e pulsos são os principais sin-
tomas. Não é possível ter Chikungunya mais de uma vez. Depois de 
infectada, a pessoa fica imune pelo resto da vida. Os sintomas iniciam 
entre dois e doze dias após a picada do mosquito. O mosquito adquire 
o vírus CHIKV ao picar uma pessoa infectada, durante o período em 
que o vírus está presente no organismo infectado. Como comentado 
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acima a Chikungunya tem um grande número de casos em Fortaleza, 
onde alguns dos bairros mais afetados são: Jangurussu, José Walter, 
Siqueira dentre outros, como elencados abaixo no mapa.

Figura 17 - Mapa do número de casos de Chikungunya por bairro em 
Fortaleza

Fonte: Elaborado pelo autor /2020

Pode-se perceber com os resultados obtidos que existe uma certa 
relação de bairros com menor taxa de esgotamento sanitário e das 
altas taxas de algumas doenças em determinados bairros. Assim, no-
ta-se que os bairros que são mais afetados pela falta de saneamento 
básico, principalmente, no ponto de esgotamento sanitário, estão bem 
mais expostos a essas doenças. Assim como dos mapas que mostram 
as taxas dos bairros de:  Messejana, Siqueira e Jangurussu que tem 
níveis pequenos de esgotamento sanitário são os mesmos bairros que 
apresentam maiores taxas das doenças apresentadas nesse artigo, 
apesar de essas doenças serem acometidas em toda a região do mu-
nicípio os bairros que possuem menos infraestrutura são acometidos 
pelos maiores números de casos de doenças por Arbovírus e Leptos-
pirose.
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A falta de saneamento nesses locais faz com que a prolifera-
ção desses insetos e animais seja favorecida tendo em vista que os 
mesmos preferem pneus, garrafas plásticas, piscinas sem uso e sem 
manutenção, lugares sujos e com acúmulo de esgoto, proveniente de 
resíduos de cozinha ou banheiro, no caso dos ratos, e até mesmo em 
recipientes pequenos, como tampas de refrigerantes, cervejas e outros 
recipientes utilizados pelo homem e descartados de forma incorreta. 

CONCLUSÕES

Conclui-se, através das análises feitas neste trabalho, que há 
uma relação entre saúde e esgotamento. Sendo assim, se torna de ex-
trema importância um maior investimento em abastecimento de água 
e esgotamento sanitário, para diminuir, consideravelmente, o gasto 
público em saúde, pois, segundo a Organização Mundial da Saúde, 
OMS, em uma conferência em no terceiro dia do I Congresso Interna-
cional de Engenharia de Saúde Pública e Saúde Ambiental - I Ciesa, 
foi retificado por um dos ex-ministros da saúde que, a cada um real 
investido em saneamento básico, que engloba o foco deste trabalho 
na questão do esgotamento sanitário, são economizados cerca de 9 
reais em saúde pública. Pode-se elencar efeitos indiretos como os evi-
denciados no esquema de Cvjetanovic

Figura 18 - Esquema de Cvjetanovic

Fonte:
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Com isso, percebe-se que programas de extensão do esgotamen-
to sanitário aliada a uma prática de orientação e informação, das com-
panhias fornecedoras e prestadoras de serviço sanitário, mostrando 
o quão importante são as ligações residenciais a rede de esgoto, de 
tal modo que podem evitar as doenças evidenciadas neste presente 
artigo.
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AVALIAÇÃO ESPACIAL COMPARATIVA DE DESEMPENHO DE 
15 ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ESGOTO LOCALIZADAS 

NA CIDADE DE FORTALEZA

Francisco Florêncio Rodrigues de Pinho

Geovane Santos Borba 

INTRODUÇÃO

Fortaleza construiu sua primeira estação de tratamento de es-
goto planejada e construída em 1927 cobrindo apenas uma pequena 
faixa do então centro da cidade. De 1927 até 2014 sua rede conseguiu 
ser expandida ao ponto de: “61% da população do município de For-
taleza possui Cobertura de coleta, tratamento e destino final do esgoto 
doméstico, sendo 49,1% correspondente à parcela da população que 
é atendida pelo sistema de macro coleta de esgoto e 11,9% correspon-
dente à população atendida pelos Sistemas Isolados” (Plano Munici-
pal de Saneamento Básico de Fortaleza – PMSB, 2014). Essa situação, 
em que 39% de Fortaleza não tem acesso a qualquer serviço de esgo-
tamento, indica a dificuldade da expansão da cobertura de saneamen-
to básico pela cidade que vem demonstrando ser um problema para 
além da construção dessa infraestrutura.

Dada a situação crítica do saneamento no Brasil que se faz evi-
dente nos dados do SNIS (Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento) de 2019 onde cerca de 49% do esgoto produzido no Bra-
sil não tem tratamento (BRASIL. Sistema Nacional de Informação so-
bre Saneamento. Diagnóstico dos serviços de Água e Esgoto, 2019.), 
além do acesso ainda ser limitado para uma parcela da população, 
temos a necessidade na cidade de Fortaleza de localizar as estações 
e detectar os problemas para assim promover um conjunto de melho-
rias na gestão dessas estações, tendo em vista o aprimoramento desse 
serviço e a análise da realidade local.   

Para Silveira (2006), a aplicação de técnicas de geoprocessa-
mento, com uso de Sistemas de Informação Geográfica, em sistemas 
de tratamento de esgotos permite uma maior eficácia na execução de 
planos de operação e manutenção dos sistemas. Nessa direção a pos-
sibilidade de se aplicar o SIG para atingir uma melhora de gestão das 
ETEs se faz necessária para otimização.
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O presente trabalho tem como objetivo classificar 15 diferentes 
Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) distribuídas na cidade de 
Fortaleza com a mesma modalidade de tratamento (Reator UASB e 
Tratamento Terciário com Cloro) de acordo com 5 parâmetros de qua-
lidade da água: Demanda Química de Oxigênio (DQO), Sólidos Sus-
pensos Totais (SST), pH, Coliformes termotolerantes (CT) e Esche-
richia coli (EC) de efluentes tratados, além de localizá-los na região 
metropolitana de Fortaleza. Essas estações são de responsabilidade 
operacional da CAGECE (Companhia de Água e Esgoto do Ceará), 
tendo em vista que cada uma atende determinadas localidades e suas 
eficiências no tratamento podem diferir uma da outra. Dentro dessa 
perspectiva a ferramenta SIG de georeferenciamento se faz neces-
sária para a construção desse banco de dados dessas ETEs e possi-
bilitará análise de parâmetros mais rápida para gestão e tomadas de 
decisões referente às ETEs. 

Os parâmetros relativos aos esgotos predominantemente domés-
ticos que se destacam devido a sua importância são: sólidos, deman-
da bioquímica de oxigênio (DBO) e demanda química de oxigênio 
(DQO), nutrientes e indicadores de contaminação fecal, como coli-
formes termotolerantes (CTT) e Escherichia coli (VON SPERLING, 
2005).  

METODOLOGIA

Neste trabalho foram utilizados dados de 15 ETEs de Fortaleza 
cuja a operação é feita pela Companhia de Água e Esgoto do Ceará 
(CAGECE), sendo essa mesma a responsável pela disponibilização dos 
dados usados aqui nas análises dos 5 critérios usados para comparar 
e analisar as ETEs, são eles: Demanda Química de Oxigênio (DQO), 
Sólidos Suspensos Totais (SST), pH, coliformes termotolerantes (CT) 
e Escherichia coli (EC). A lista das ETEs deste trabalho encontra-se 
na tabela 1 e se há tratamento preliminar. O período de análise dessas 
ETEs foram coletas mensais durante o ano completo de 2020. 
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Tabela 1 - Lista das Estações de Tratamento de Esgoto utilizadas nesse 
trabalho

Fonte: CAGECE, 2020.

Após a captação dos dados junto a companhia, criou-se tabelas 
no software excel com os valores mensais dos 5 parâmetros estudados. 
Com isso, utilizou-se da ferramenta de fórmula CONT.SE onde con-
tou-se o número de vezes em que a ETE lançava um efluente que seu 
valor estava acima da legislação durante o ano estudado. Os valores 
considerados para o limite legislativos foram obtidos a partir da reso-
lução COEMA 02/2017 onde temos para Coliformes Totais, Demanda 
Química de Oxigênio e Sólidos Suspensos Totais, respectivamente os 
limites de 5000 NMP/100mL, 200 mg/L e 100mg/L. Para o parâme-
tro Escherichia Coli foi considerada a legislação CONAMA 357/2005 
onde o limite deste fator é de 4000 NMP/100mL. A partir dessas in-
formações geradas, a cada mês em que o efluente lançado e analisa-
do ultrapassa esses limites legislativos, é considerado, portanto, uma 
falha. 

Depois da etapa de obtenção no número de falhas, adicionaram-
-se esses números à tabela de atributos já produzida pelos shapes da 
localização geográfica das ETE’s obtidas no site Fortaleza em ma-
pas, disponibilizados pela prefeitura de Fortaleza. Desse modo clas-
sificou-se as ETE’s através do modo categorizado indicando através 
das cores mais escuras quais as ETE’s excedem os limites legislativos 
durante todo de acordo com cada parâmetro analisado. 



43

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Figura 19 - Falhas de DQO nas ETE’s

Fonte: Autores, 2021.

Figura 20 - Falhas de SST nas ETE’s

Fonte: Autores, 2021.
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Como pode ser observado na figura 19, as ETE’s Itaperi, Por-do-
-Sol e Curió 2 apresentaram as maiores falhas alcançadas durante o 
ano de 2020 com relação ao parâmetro, ou seja, em todas as análises 
de DQO feitas durante o ano na maior parte do tempo nessas esta-
ções o efluente ultrapassava o que era permitido na legislação. A pior 
situação encontra-se na estação do Itaperi onde houve falha durante 
todo o ano de 2020.  

Ao contrário do que foi apresentado na figura 19, a figura 20 nos 
mostra valores mais brandos para falhas de SST com relação as falhas 
de DQO. Como pode ser observado o valor máximo de excedente a 
legislação é 10, encontrando-se novamente na ETE Itaperi. A ETE 
Curió 2 mante-se com ainda com os piores de efluente. A novidade 
na figura 20 é que as ETE’s Zeza Tijolo e Riacho doce aparecem logo 
depois. 

Figura 21 - Falhas de CT nas ETE’s

Fonte: Autores, 2021.
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Figura 22 - Falhas de EC nas ETE’s

Fonte: Autores, 2021.

A figura 21 nos apresenta as falhas nas estações com relação ao 
parâmetro CT. Como é exibido, a pior estação é a Riacho Doce com 9 
falhas durante todo o ano de 2020. Em seguida, no ranking, vem as 
outras ETE’s Por-do-Sol, Curió 2 e Itaperi que já se encontravam em 
uma situação ruim nos parâmetros anteriores.

A última Figura 22 nos mostra as falhas com relação ao parâme-
tro EC. Como pode-se perceber boa parte das ETE’s geram efluentes 
com falhas com relação a este parâmetro, porém, a maior parte das 
falhas acontecem em apenas no máximo até metade do ano com no 
máximo 6 falhas. O destaque pior é para as ETE’s Itaperi, Curió 2, 
Pôr-do-sol e Riacho Doce como já foram vistas nas falhas dos outros 
mapas. Além disso, no caso do mapa da última foto observa-se um 
adicional no ranking com relação as ETE’s Paupina, Novo Barroso e 
Rosalina. Em todos casos dos mapas anteriores e neste último, veem-
-se que as ETE’s com os melhores desempenho em quase não haver 
falhas são as: Castelão, Aracapé III, Rosa Luxemburgo e Novo Mon-
dubim. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste trabalho é compreensível que as ETEs que apre-
sentaram as maiores quantidades de problemas e com maior variação 
nos tipos de problemas precisam estar passíveis à mudanças nos seus 
processos e à uma investigação mais detalhada, seja no volume do que 
é tratado que pode afetar a qualidade ou na otimização dos processos 
que já acontecem. Vale destacar também que por conta de todas uti-
lizarem o mesmo método de tratamento (UASB), podemos entender 
que essas melhorias são possíveis, tendo em vista bons exemplos de 
funcionamento, como a estação Aracapé III. 

Além disso, é preciso destacar a possibilidade da inclusão de 
novos estudos sobre as consequências dessas falhas nos tratamen-
tos para além do próprio ambiente da estação, isto é, para onde esse 
efluente que não está atingindo os padrões de qualidade está indo e 
qual o impacto da introdução dele nos corpos hídricos.
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ANÁLISE DA EVOLUÇÃO DA COBERTURA FLORESTAL DA APA 
DA SERRA DE BATURITÉ

Charles Miller de Sousa Carneiro

Vanessa Simões Moura Chaves          

 Cely Martins dos Santos Alencar

INTRODUÇÃO

As áreas úmidas presentes no Ceará, principalmente as regiões 
de serra, são de extrema importância para a manutenção da biodiver-
sidade e realização de atividades econômicas inviáveis em áreas de 
Caatinga. Uma das serras mais importantes do estado é a Serra de Ba-
turité, um verdadeiro oásis em pleno sertão cearense, possuindo ca-
racterísticas únicas de biodiversidade, clima e relevo. Em virtude des-
sas particularidades bem distintas do semiárido brasileiro, permitem 
a implementação de diversas atividades de uso e ocupação do solo, 
sendo assim uma área altamente explorada por atividades antrópicas.

Visto a importância dessa região, em 1990 foi criada a Área de 
Proteção Ambiental (APA) da Serra de Baturité, que foi a primeira e 
maior APA criada no Ceará através do Decreto Estadual N° 20.956, 
de 18 de setembro de 1990, alterado pelo Decreto N° 27.290, de 15 de 
dezembro de 2003. Após esse marco, para que a conservação e preser-
vação da área seja garantida, são necessários estudos para entender a 
dinâmica do ambiente e sua gestão pelos órgãos competentes.

Nesses 31 anos desde sua criação, a APA é uma área em que são 
desenvolvidas diversas atividades econômicas como a agricultura, co-
mércio e serviços. Ultimamente as atividades turísticas e especulação 
imobiliária têm sido intensificadas. Todas elas possuem seu impacto 
ambiental e, aliado a isso, torna-se necessário a existência de ações 
para sanar essa problemática que são viabilizadas por pesquisas.

Freitas Filho (2011) afirma que estudos relacionados à interven-
ção do homem no espaço natural merecem atenção especial, como é 
o caso dessa pesquisa. A percepção das transformações da cobertura 
e uso da terra envolve, simultaneamente, uma ideia de desequilíbrio 
e de fragilidade e, ao mesmo tempo, o da necessidade de adoção de 
medidas relativas à preservação ambiental.
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Para Costa (2008), o geoprocessamento tem por principal obje-
tivo propiciar aos usuários desse conjunto de técnicas, ferramentas 
computacionais que permitam a análise da evolução espacial e tem-
poral de um determinado fenômeno geográfico. O autor ainda ressal-
ta que as técnicas de geoprocessamento são de extrema importância 
para os analistas ambientais, pois diversas possibilidades são criadas, 
inclusive a de poder trabalhar com inúmeras variáveis dentro de um 
modelo com cenários hipotéticos.

Assim, faz se necessário estudar sobre a evolução das atividades 
antrópicas no ambiente em questão, visando compreender sua situa-
ção, garantir sua conservação e futuros planos de manejo para a área. 
Nesse sentido, o presente trabalho tem o objetivo de analisar a evolu-
ção da cobertura florestal da APA da Serra de Baturité com auxílio de 
Sistemas de Informações Geográficas (SIG), como softwares e dados 
de instituições públicas para elaboração de mapas que fornecerão da-
dos para planejamento e gestão ambiental da área.

MATERIAIS E MÉTODOS

Área de Estudo

Segundo Costa (2008), o estado do Ceará possui 4.536,6 Km² 
da sua área composta por maciços. Esses maciços são decorrentes 
do processo de erosão de antigas superfícies relacionadas às rochas 
mais resistentes aos processos intempéricos. Nesse sentido, os maci-
ços úmidos do estado constituem um território de exceção em rela-
ção às características predominantemente semi-áridas do Ceará e são 
compostos pelo Maciço de Baturité, também conhecido como Serra 
de Baturité, a Serra da Meruoca, a Serra de Uruburetama, a Serra de 
Maranguape e a Serra do Machado. Como consequência das carac-
terísticas naturais, essa parcela territorial constitui uma importante 
área de produção agrícola e concentração demográfica. Segundo Bas-
tos (2017), essas condições naturais favoráveis se justificam em parte 
pela altitude dos relevos e disposição em relação à umidade prove-
niente do litoral, fazendo com que essas regiões apresentem índices 
pluviométricos maiores em relação às regiões de sertão.

A área de estudo é a APA da Serra de Baturité (Figura 1), se-
gundo o Decreto Estadual N° 20.956, de 18 de setembro de 1990 é 
delimitada pelo a partir da cota de 600 metros com coordenadas geo-
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métricas extremas entre 4°08’ e 4°27’ de latitude sul e 38°50’ a 30°05’ 
de longitude oeste com área de 32.690 ha (trinta e dois mil, seiscentos 
e noventa hectares). Estão inseridos na unidade de conservação os 
municípios cearenses Aratuba, Baturité, Capistrano, Caridade, Gua-
ramiranga, Mulungu, Pacoti e Redenção.

A Serra de Baturité além da sua importância em âmbito de co-
bertura vegetal, também é extremamente importante quando se trata 
das questões hidrográficas, por meio da manutenção dos sistemas de 
bacias hidrográficas, precipitação e abastecimento hídrico de popula-
ções. A pluviosidade da região tem uma média alta quando compara-
da ao restante do estado do Ceará, com uma média anual de 1500mm, 
consequência da combinação entre altitude e a movimentação de 
massas de ar úmida. Além disso, a APA tem dentro do seu território 
a nascente de três sistemas fluviais, como o do rio Pacoti. No que se 
refere às condições de relevo, elas são consequências de um inten-
so tectonismo e processos erosivos desde a era cenozoica, formando 
diferentes níveis de relevo, acidentado, com fraturas e com elevado 
declive, além de conter rochas do período geológico mais antigo da 
terra. Dessa forma, torna-se evidente a riqueza da Área de Preserva-
ção em questões geomorfológicas, climáticas e ecológicas, com uma 
vasta biodiversidade (Semace, 2010).

Figura 23 - Localização da APA da Serra de Baturité – CE

Fonte: IBGE . Org.: dos Autores, 2020
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METODOLOGIA

Este estudo de caso tem como objetivo observar a evolução da 
cobertura florestal da APA da Serra de Baturité (CE) em um intervalo 
equivalente aos seus 30 anos de existência. No primeiro momento, o 
software ARCGIS ESRI Desktop versão 10 foi utilizado para a elabo-
ração do primeiro mapa temático da região de estudo e sua localiza-
ção. Foram utilizados dados geográficos e shapefiles encontrados nos 
domínios do IBGE e Google Earth.

Também foram utilizadas imagens do satélite LANDSAT 5 TM e 
LANDSAT 8 OLI/TIRS, obtidas gratuitamente através do site do Ser-
viço Geológico dos Estados Unidos (Earth Explorer, 2020), seguin-
do critérios de resolução espacial de 30 metros e baixa cobertura de 
nuvens. A fusão das imagens não foi necessária, pois a cobertura da 
imagem de satélite era suficiente para a região da APA da Serra de 
Baturité e seu entorno. 

Dessa forma, foi estabelecido um intervalo de tempo de 5 anos 
para a escolha das imagens de satélite a serem analisadas, entre o ano 
1990, que corresponde ao ano de criação da APA da Serra de Baturité 
(CE), e o ano de 2020, completando assim os 30 anos de sua exis-
tência. Ao todo, foram selecionadas sete imagens, todas no mesmo 
período de estiagem. Entretanto, somente no ano de 2010 não pode 
ser obtida nenhuma imagem pois o critério de visibilidade ficou com-
prometido em toda a lista de imagens, por conta da grande nebulosi-
dade neste ano, assim, foi escolhida a imagem do ano mais próximo 
com boa visibilidade, 2008. Sendo assim, as imagens orbitais da série 
LANDSAT 5 sensor TM e LANDSAT 8 OLI/TIRS foram:
 - 1990, com base em imagem do satélite LANDSAT 5 TM, de 

19/08/1990;

 - 1995, com base em imagem do satélite LANDSAT 5 TM, de 
17/08/1995;

 - 2000, com base em imagem do satélite LANDSAT 5 TM, de 
14/08/2000;

 - 2005, com base em imagem do satélite LANDSAT 5 TM, de 
27/07/2005;

 - 2008, com base em imagem do satélite LANDSAT 5 TM, de 
20/08/2008;

 - 2015, com base em imagem do satélite LANDSAT 8 OLI/TIRS, de 
24/08/2015;
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 - 2020, com base em imagem do satélite LANDSAT 8 OLI/TIRS, de 
05/08/2020;

No processo de composição de cores dessas imagens do satéli-
te LANDSAT 5 TM e LANDSAT 8 OLI/TIRS foi utilizado o software 
Quantum GIS - 3.4.12, disponível gratuitamente em sua plataforma, 
adotando o padrão RGB com a sequência de bandas RGB 453 (para 
LANDSAT 5 TM) e RGB 654 (para LANDSAT 8 OLI/TIRS). Essas duas 
composições de cores no padrão RGB são equivalentes e mais indi-
cadas para destacar a cobertura vegetal objetivada no estudo (ESRI, 
ArcGIS Official Blog, 2013). 

A seguir, foram coletados no site do projeto MapBiomas (Coleção 
5.0), dados de  uso e cobertura da região da APA da Serra de Baturité 
(CE) nos anos escolhidos no presente estudo. Os dados consistem em 
imagens que já possuem a classificação em cores e dados estatísticos 
completos de de Uso e Cobertura, correspondendo às cidades com-
preendidas pela APA da Serra de Baturité (CE), logo, foi utilizada 
uma estatística mais próxima possível da área total da APA, evitan-
do ultrapassar exageradamente os limites da região. As classificações 
coletadas e que foram apresentadas pelo MapBiomas se dividem em: 
a) Classes e b) Uso Natural e Antrópico. Foram compilados os dados 
supracitados nos anos alvos de estudo, com exceção do ano de 2020, 
devido a atualização do banco de dados ser anual, logo, no atual mo-
mento os registros se estendem até o ano de 2019, com o fito de elabo-
rar gráficos e tabelas, juntamente com as imagens capturadas.

Para a elaboração de todas as figuras do estudo, foi utilizado o 
software ArcGIS ESRI Desktop versão 10, adotando o Sistema de Pro-
jeção UTM, com Datum WGS 1984 Zona 24S e escala 1:250.000. Na 
composição da figura contendo as imagens do MapBiomas, foi utili-
zado o mesmo layout, objetivando manter um padrão estético para o 
estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Para as imagens do satélite LANDSAT 5 TM foi aplicada a com-
posição RGB 543, enquanto para as imagens do satélite LANDSAT 
8 OLI/TIRS foi aplicada a composição 654, com o fito de identificar 
regiões onde a vegetação é mais densa. Já os resultados de uso e 
ocupação do solo foram coletados do site MapBiomas. Baseado nisso 
foram elaborados dois mapas para cada ano de estudo.
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A Figura 24 apresenta o mapa da composição RGB 543 elabora-
do pelo presente estudo e a Figura 25 contém a classificação de uso 
e ocupação da terra e sua respectiva legenda (MapBiomas, 2020), no 
ano de 1990, quando a APA da Serra de Baturité foi criada.

Figura 24 - Composição RGB 543 de 1990

Fonte: LANDSAT 5 TM (1990). Org.: dos Autores, 2020.

Figura 25 - Classificação MapBiomas de 1990

Fonte: MapBiomas (2020). Org.: dos Autores, 2020.
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A Figura 26 apresenta o mapa da composição RGB 543 elabora-
do pelo presente estudo e a Figura 27 contém a classificação de uso 
e ocupação da terra e sua respectiva legenda (MapBiomas, 2020), no 
ano de 1995.

Figura 26 - Composição RGB 543 de 1995  

Fonte: LANDSAT 5 TM (1995). Org.: dos Autores, 2020. 

Figura 27 - Classificação MapBiomas de 1995

Fonte: MapBiomas (2020). Org.: dos Autores, 2020.
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A Figura 28 apresenta o mapa da composição RGB 543 elabora-
do pelo presente estudo e a Figura 29 contém a classificação de uso 
e ocupação da terra e sua respectiva legenda (MapBiomas, 2020), no 
ano de 2000.

Figura 28 - Composição RGB 543 de 2000

  
Fonte: LANDSAT 5 TM (2000). Org.: dos Autores, 2020.    

Figura 29 - Classificação MapBiomas de 2000

Fonte: MapBiomas (2020). Org.: dos Autores, 2020.
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A Figura 30 apresenta o mapa da composição RGB 543 elabora-
do pelo presente estudo e a Figura 31 contém a classificação de uso 
e ocupação da terra e sua respectiva legenda (MapBiomas, 2020), no 
ano de 2005, na APA da Serra de Baturité (CE).

Figura 30 - Composição RGB 543 de 2005

Fonte: LANDSAT 5 TM (2005). Org.: dos Autores, 2020.

Figura 31 - Classificação MapBiomas de 2005

Fonte: MapBiomas (2020). Org.: dos Autores, 2020
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A Figura 10 apresenta o mapa da composição RGB 543 elabora-
do pelo presente estudo e a Figura 11 contém a classificação de uso 
e ocupação da terra e sua respectiva legenda (MapBiomas, 2020), no 
ano de 2008. Foi observada uma presença maior de nebulosidade nas 
imagens de satélite LANDSAT 5 TM, devido ao longo período chuvo-
so na APA da Serra de Baturité (CE), no ano de 2008.

Figura 32 - Composição RGB 543 de 2008          

Fonte: LANDSAT 5 TM (2008). Org.: dos Autores, 2020.  

Figura 33 - Classificação MapBiomas de 2008

Fonte: MapBiomas (2020). Org.: dos Autores, 2020.

A Figura 34 apresenta o mapa da composição RGB 543 elabora-
do pelo presente estudo e a Figura 35 contém a classificação de uso 



58

e ocupação da terra e sua respectiva legenda (MapBiomas, 2020), no 
ano de 2015, na APA da Serra de Baturité (CE).

Figura 34 - Composição RGB 543 de 2015    

Fonte: LANDSAT 8 OLI/TIRS (2015). Org.: dos Autores, 2020. 

Figura 35 - Classificação MapBiomas de 2015

Fonte: MapBiomas (2020). Org.: dos Autores, 2020.
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A Figura 36 apresenta o mapa da composição RGB 543 elabora-
do pelo presente estudo e a Figura 37 contém a classificação de uso 
e ocupação da terra e sua respectiva legenda (MapBiomas, 2020) na 
APA da Serra de Baturité (CE), no ano de 2020 e 2019, respectiva-
mente, devido à falta de dados para o ano de 2020 no site do Projeto 
MapBiomas.

Figura 36 - Composição RGB 543 de 2020         

Fonte: LANDSAT 8 OLI/TIRS (2020). Org.: dos Autores, 2020. 

Figura 37 - Classificação MapBiomas de 2019

Fonte: MapBiomas (2020). Org.: dos Autores, 2020.

Após a elaboração dos mapas foi observada uma estabilidade da 
cobertura vegetal da APA desde sua criação. A utilização de duas fon-
tes de dados teve exatamente o motivo de facilitar o entendimento 
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visual. Para auxiliar a análise da pesquisa também foram utilizados 
dados estatísticos dados estatísticos coletados no MapBiomas (2020). 
A classificação utilizada consistia em classes principais e subclasses. 
Foi observado que não existiam registros ao longo dos 30 anos listados 
para algumas classes e subclasses, sendo assim, foram ponderadas e 
selecionadas as seguintes classificações de relevância para a região:
 - Formação Florestal;

 - Formação Natural não Florestal - Formação Savânica;

 - Agropecuária - Agricultura e Pastagem;

 - Infraestrutura Urbana;

 - Corpos D’água;

Posto isto, os valores estatísticos foram filtrados para os anos de 
interesse do presente estudo, objetivando a elaboração de gráficos. O 
Gráfico 1 apresenta a evolução da cobertura florestal de acordo com 
os anos antepostos da APA da Serra de Baturité (CE).

Gráfico 1 - Análise da cobertura florestal da APA da Serra de Baturité

Fonte: MapBiomas (2020). Org.: dos Autores, 2020.

O referido gráfico mostra que a diminuição da área florestada na 
APA da Serra de Baturité (CE) foi modesta, visto que o desvio padrão 
calculado para a área vegetada no decorrer dos anos foi de 848,66 ha, 
isto é, cerca de uma unidade de hectare para mais ou para menos, já a 
média calculada para a área vegetada foi 40468,24 hectares. O gráfico 
também mostra que logo após a criação da APA da Serra de Baturité 
pelo governo estadual do Ceará, ocorreu um aumento da área vege-
tada na APA.
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Ademais, foram observadas as demais classes estatísticas de Uso 
e Ocupação do solo disponibilizadas pelo Projeto MapBiomas e elabo-
rado no Gráfico 2 que mostrou também que o aumento das atividades 
antrópicas na região da APA foi modesto, bem como a diminuição da 
cobertura vegetal já citada anteriormente.

Gráfico 2 - Evolução do uso e ocupação do solo da APA da Serra de 
Baturité

Fonte: MapBiomas (2020). Org.: dos Autores, 2020.

Em relação à presença antrópica, o Gráfico 3 mostra uma com-
paração entre a evolução do uso humano e o uso natural da APA da 
Serra de Baturité ao longo dos seus 30 anos. Assim sendo, foi reafir-
mada a observação de que, apesar do crescimento antrópico na re-
gião, a redução da cobertura vegetal foi diminuta.

Gráfico 3 - Evolução do uso natural e antrópico da APA da Serra de 
Baturité

Fonte: MapBiomas (2020). Org.: dos Autores, 2020
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CONCLUSÃO

A partir dos resultados é possível concluir primeiramente a via-
bilidade do uso de ferramentas de geoprocessamento para monitora-
mento do uso e ocupação da Área de Preservação Ambiental, visto a 
possibilidade de análise temporal da evolução das atividades antrópi-
cas em relação à cobertura vegetal. Logo, conforme o presente estudo, 
conclui-se que o mapeamento da APA no decorrer dos anos é uma 
forma positiva para auxílio na gestão ambiental, colaborando com a 
análise dos impactos antrópicos no meio ambiente para elaboração de 
tomadas de decisão.

Por meio dos resultados, é possível constatar que mesmo com o 
avanço de alguns impactos ambientais de origem humana na região, 
como a agropecuária e especulação imobiliária, a conservação da 
APA continuou se mantendo estável ao longo dos anos. Constata-se 
pelos dados estatísticos que a presença das atividades antrópicas não 
afeta e diminui de forma significativa a cobertura vegetal da região 
de Baturité.

Por fim, esse estudo demonstra a efetividade da Área de Proteção 
Ambiental como instrumento de conservação da Serra de Baturité, 
visto a preservação considerável dos recursos naturais da região fren-
te ao avanço da ocupação humana.

Recomenda-se para uma análise mais efetiva e maior contribui-
ção para a gestão ambiental a utilização de mais classes, além das 
utilizadas, como a caça e captura de animais silvestres, destinação 
inadequada de resíduos sólidos, poluição hídrica, saneamento básico 
e uso de agrotóxicos.
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ANÁLISE DA FRAGILIDADE AMBIENTAL DA BACIA DO RIO 
MARANGUAPINHO-CE ATRAVÉS DO GEOPROCESSAMENTO

Flávio Lucas de Oliveira Fernandes

Jonathan de Sousa Lima

Natália Elen Lopes

INTRODUÇÃO

A fragilidade ambiental pode ser definida como a suscetibilida-
de de um sistema sofrer algum tipo de dano, intervenção, ou de ser 
alterado, tornando-o instável. A instabilidade de um sistema pode 
ser originada tanto de processos naturais quanto de ações antrópi-
cas (SPÖL,2007). A fragilidade de um ambiente pode ser observada 
sob dois aspectos, o primeiro deles é quando o ambiente natural está 
em equilíbrio dinâmico, ou seja, não há intervenção humana nem a 
exploração de forma predatória dos recursos naturais, a isso denomi-
namos Fragilidade Ambiental Potencial. Já os ambientes modificados 
intensamente pelo homem, através da urbanização, desmatamento e 
demais atividades socioeconômicas, denominamos Fragilidade Am-
biental Emergente (ROSS,1994). 

Os níveis de fragilidade são hierarquizados em cinco classes de 
acordo com sua fragilidade: muito fraca (1), fraca (2), média (3), forte 
(4) e muito forte (5). Assim, as variáveis mais estáveis apresentam 
valores mais próximos de 1, as intermediárias ao redor de 3 e as mais 
instáveis estão próximas de 5 (SPORL & ROSS, 2004).

A bacia hidrográfica do rio Maranguapinho faz parte de alguns 
municípios contidos na Região Metropolitana de Fortaleza - RMF, 
dentre eles, Fortaleza, Caucaia, Maracanaú e Maranguape. Apresen-
ta-se inserida entre as coordenadas 3° 42’ e 3° 58’ de latitude sul e 38° 
35’ e 38° 44’ de longitude oeste de Greenwich (ALMEIDA; CARVA-
LHO,2010).

Por conta da disponibilidade de dados cartográficos e das infor-
mações encontradas na revisão bibliográfica, apenas a área da bacia 
contida no município de Fortaleza foi selecionada para a realização 
da análise de fragilidade ambiental (FIGURA I).No que tange às ca-
racterísticas topográficas, a maior parte da área de estudo é drenada 
por terrenos cujas cotas altimétricas não ultrapassam 50 metros e as 
declividades não superam 25%. Já a cobertura pedológica é marcada 
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pela presença de dois tipos de solo, são eles argissolo e gleissolo. E 
no que se refere ao uso e cobertura vegetal, há a predominância de 
infraestrutura urbana em basicamente toda área de estudo, havendo 
ainda corpos d’água, e áreas classificadas como floresta e agropecuá-
ria.

Ao desenvolver este estudo faremos a análise da fragilidade am-
biental da parte da bacia do Rio Maranguapinho contida em Fortale-
za, com o auxílio de técnicas de sensoriamento remoto e geoproces-
samento, visando observar a área de forma integrada e dar subsídio 
para gestão territorial. Para o estudo proposto, adotou-se a análise 
integrada das variáveis, declividade, solos, e uso/cobertura vegetal.

Figura 38 - Mapa de Localização

Fonte: Elaboração - Autores

METODOLOGIA

A realização do presente capítulo pode ser dividida em três eta-
pas. A primeira etapa consistiu na revisão bibliográfica referente à 
bacia hidrográfica do Rio Maranguapinho e a temática fragilidade 
ambiental.



66

Na segunda etapa, foram obtidos dados cartográficos referentes 
às características físicas da área de estudo, como dados sobre a pedo-
logia e imagens de satélite que foram trabalhadas e delas obtidas in-
formações sobre hiposometria, declividade e uso e cobertura vegetal.

Os dados foram encontrados nos sites do IBGE, MapBiomas, 
Fortaleza em Mapas e TOPODATA. O geoprocessamento foi utilizado 
para analisar, integrar e produzir os produtos intermediários e finais. 
Foi escolhido o software QGIS para visualizar, editar, sobrepor e so-
mar os diversos dados geoespaciais trabalhados. 

Já na terceira e última etapa foram elaboradas as cartas de fragi-
lidade potencial e emergente da bacia do Rio Maranguapinho através 
da álgebra de mapas dos produtos intermediários, de acordo com a 
metodologia de Ross.

RESULTADOS OBTIDOS

Mapa clinográfico:

inicialmente foi adquirida a imagem SRTM no site TOPODATA/
INPE, foi necessário apenas o download da cena 03S39_ZN, pois esta 
já contemplava toda área de estudo, posteriormente foi realizada a re-
projeção da imagem para SIRGAS 2000 e então foi realizado o recorte 
da cena de acordo com a área de estudo com o auxílio da ferramenta 
‘’recortar raster pela camada de máscara’’.

Através desta cena recortada foi gerado o mapa clinográfico utili-
zando a ferramenta “r.slope.aspect” com a medição em porcentagem.

Devido aos pequenos níveis de declividade encontrados na área 
de estudo, foram adaptados os valores atribuídos por Ross, para se 
obter resultados mais condizentes com a realidade.

Quadro I - Graus de fragilidade quanto à declividade.

Declividade Valor Atribuído Grau de Fragilidade

0 - 2 % 1 Muito Fraca

2 - 5 % 2 Fraca

5 - 10 % 3 Média

10 - 20 % 4 Forte

Acima de 20% 5 Muito Forte
Fonte: Adaptado de Ross (1994).
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Figura 39 - Mapa Clinográfico

Fonte: Elaboração: Autores

Mapa de solos:

Para realizar este mapa foi realizado o download do arquivo sha-
pefile no site do IBGE, após esta etapa foi feito o recorte do shapefile 
de acordo com a área de estudo, em seguida foi verificada a existência 
de dois tipos de solo e atribuído uma cor para cada tipo.



68

Quadro II - Graus de fragilidade quanto ao tipo de solo.

Tipo de Solo Valor Atribuído Grau de Fragilidade

Argissolos 5 Muito Forte

Gleissolos 5 Muito Forte
Fonte: Adaptado de Ross (1994).

Figura 40 - Mapa de Solos

Fonte: Elaboração - Autores

Mapa de fragilidade potencial:

Segundo Kawakubo et al. (2005), a fragilidade potencial é a vul-
nerabilidade natural do ambiente, considerando características físicas 
como declividade e pedologia. 

Para a construção do mapa de fragilidade potencial, primeira-
mente o arquivo shapefile de solo foi transformado em raster através 
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da ferramenta ‘’rasterizar’’, após isso ambos os arquivos rasters, de 
declividade e solo foram reclassificados com o auxílio do algoritmo 
‘’reclassificar por tabela’’ de acordo com a metodologia de Ross.

Por fim, foi realizado uma média aritmética desses dois arquivos 
rasters já reclassificados e assim gerado o mapa de fragilidade poten-
cial.

Figura 41 - Mapa de Fragilidade Potencial

Fonte: Elaboração - Autores

Mapa de uso e cobertura vegetal:

O mapa de uso e cobertura vegetal se deu inicialmente com a 
obtenção dos arquivos raster contidos na coleção 5 de 2019 referente 
ao bioma caatinga no site do MapBiomas.

Após o download do raster, foi realizada a sua reprojeção para 
SIRGAS 2000 e delimitado a sua área de acordo com a área de estudo. 
Os usos e cobertura vegetal da área foi encontrada com a ferramenta 
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“Reportar camada raster de valor único” que tem como objetivo mos-
trar quais são os valores dos pixels contidos em determinada área, 
após saber os valores dos pixels, foi atribuída uma cor para cada valor 
de pixel encontrada, a cor selecionada está de acordo com os códigos 
das classes da legenda e paleta de cores utilizadas na Coleção 5 do 
MapBiomas.

Quadro III - Graus de proteção quanto aos tipos de cobertura.

Tipos de Cobertura Valor Atribuído Grau de Proteção

Floresta 1 Muito Alta

Corpos D'Água 1 Muito Alta

Praia e Duna 1 Muito Alta

Formação Natural não 
Florestal

2 Alta

Agropecuária 3 Média

Infraestrutura Urbana 5 Muito Baixa
Fonte: Adaptado de Ross (1994).

Figura 42 - Mapa de Uso e Cobertura Vegetal

Fonte: Elaboração - Autores
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Mapa de fragilidade emergente:

Fragilidade emergente é a vulnerabilidade natural associada aos 
graus de proteção que os diferentes tipos de uso e cobertura vegetal 
exercem (KAWAKUBO et al., 2005).

O processo de elaboração da carta de fragilidade emergente se-
guiu o mesmo princípio da carta de fragilidade potencial, foi realizada 
uma média aritmética do mapa de fragilidade potencial com o mapa 
de uso e cobertura vegetal e assim foi gerado o mapa de fragilidade 
emergente.

Figura 43 - Mapa de Fragilidade Emergente

Fonte: Elaboração -  Autor

DISCUSSÃO DE RESULTADOS

Foi visto que as características físicas da bacia do Rio Maran-
guapinho são bem uniformes, havendo apenas dois tipos de solos e 
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que estes possuem o mesmo nível de fragilidade, além disso, os níveis 
de altitude e declividade são baixos.

Em virtude dessas peculiaridades o mapa de fragilidade po-
tencial se mostrou bem homogêneo, tendo sua área classificada em 
apenas três níveis de fragilidade, onde a categoria de fragilidade po-
tencial média apresenta-se onde os níveis de declividade eram mais 
baixos, já as categorias fragilidade potencial forte e muito forte, eram 
as áreas com maiores níveis de declividade.

Devido aos vários tipos de uso e cobertura vegetal existentes na 
bacia com seus respectivos graus de proteção, a carta de fragilidade 
emergente foi classificada em quatro classes hierárquicas, as áreas 
classificadas como fraca e média fragilidade emergente, são espaços 
onde há a presença de corpos d’água, floresta e formação natural não 
florestal, já as áreas consideradas forte e muito forte, são onde o uso e 
cobertura vegetal são classificados como infraestrutura urbana, que é 
a maior parte do território analisado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As ferramentas de geoprocessamento se mostraram fundamen-
tais para a realização do presente capítulo, através delas foi realizada 
a análise, manipulação e integração dos dados georreferenciados e a 
geração dos produtos intermediários e finais.

Os estudos de fragilidade ambiental se mostram necessários pois 
permitem a análise territorial de uma forma integrada e servem de 
subsídio para a gestão territorial, considerando tanto características 
físicas e socioambientais, como também as modificações realizadas 
pelo homem no uso do território. No entanto, devido a subjetividade 
dos estudos, aos valores que serão atribuídos às variáveis, e as pe-
culiaridades de cada região é preciso adaptações na metodologia de 
cada análise.

Para futuros estudos, recomenda-se que seja levado em conta 
na análise de fragilidade ambiental da Bacia do Rio Maranguapinho, 
além de características físicas do ambiente, os indicadores socioam-
bientais que vão colaborar para um diagnóstico mais condizente com 
a realidade, principalmente por conta do ambiente estudado ser alta-
mente urbanizado e possuir suas características físicas modificadas 
pela ação antrópica.
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AVALIAÇÃO DOS EIXOS DE MOBILIDADE URBANA E 
OS ESPAÇOS VERDES: ESTUDO AVENIDA AGUANAMBI  

FORTALEZA - CE

Ester Ferreira Rodrigues

Valéria Silva Rocha

INTRODUÇÃO

A cidade de Fortaleza em termos populacionais é o quinto maior 
município do país, segundo o IBGE (2015), com uma economia em 
crescimento e um processo de urbanização que se desenrola de ma-
neira contínua às vistas da população residente. Abrigando mais de 
2 milhões de habitantes, o desafio diário é o transporte dessa massa 
pelos bairros dia após dia. Assim, a mobilidade urbana da cidade tor-
nou- se uma pauta recorrente a se discutir e a ser esmiuçada.

Fortaleza como qualquer outra grande metrópole sofre constan-
temente modificações em sua infraestrutura para acomodar as neces-
sidades da população. No que se diz respeito à mobilidade urbana, 
essas mudanças quase sempre causam alterações drásticas na paisa-
gem natural. A relevância do tema escolhido se baseia no estudo de 
caso da Avenida Aguanambi, localizada na região central da cidade. 
Um exemplo prático dos danos gerados pela intervenção humana, a 
avenida apresenta alta suscetibilidade a enchentes em períodos chu-
vosos pela impermeabilização do solo devido a supressão das áreas 
verdes em prol da implantação do sistema BRT. 

Assim, o presente trabalho tem por intuito realizar uma avaliação 
dos espaços verdes e corredores de mobilidade da avenida, discutindo 
o problema da drenagem nesta localidade com objetivo de desenvol-
ver uma proposta de intervenção adaptativa, a saber, a implantação 
de Corredores Verdes e Desenvolvimento de Baixo Impacto.

O Ministério das Cidades no Caderno de Referência para o Pla-
no de Mobilidade Urbana (2015) define a mobilidade urbana como 
uma caraterística das cidades no tocante ao deslocamento de pessoas 
e bens no espaço urbano. Grande parte desse trânsito humano e eco-
nômico se dá por meio de veículos por intermédio das vias e calçadas. 
Esse aspecto das cidades se entrelaça intimamente com a abertura 
forçada na paisagem natural para o abrigo dessas infraestruturas que 
possibilitam o fluxo das frotas.  
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No entanto, essa modificação no espaço gera tanto bônus no que 
se diz respeito à mobilidade facilitada na cidade, como ônus, princi-
palmente, no escopo ambiental. Apesar do sistema viário não ser o 
único agente da degradação ambiental nos ambientes urbanos, ele 
ainda é responsável por provocar problemas ambientais às cidades, 
tais como “a poluição dos recursos hídricos, os deslizamentos, as en-
chentes e a alteração do microclima com a formação das ilhas de ca-
lor” (BONZI, 2017).

A Av. Aguanambi, objeto de interesse do estudo deste capítulo, 
está situada no bairro de Fátima, às margens do riacho Água Nambi. 
As obras de construção da avenida se iniciaram por volta da década 
de 70 e no ano de 2016 a Prefeitura de Fortaleza (2017) iniciou a re-
qualificação da avenida para abrigar o sistema BRT (Bus Rapid Tran-
sit), construindo estações acima do riacho. Orçada em 95 milhões de 
reais, a obra faz parte do corredor expresso Messejana/Centro.

A ocorrência de alagamentos é comum em períodos do ano nos 
quais as precipitações são intensas na cidade. O ano de 2017 foi mar-
cado pela visão de carros boiando pela via (G1 CE, 2017) preocu-
pando seus usuários. Esses eventos demonstram de modo conciso os 
impactos causados pela abertura de corredores de mobilidade, sen-
do necessário um estudo minucioso das condições e propriedades da 
área de interesse para o planejamento urbano adequado.

As intervenções adaptativas são necessárias, senão essenciais 
para a dinâmica homem-ambiente, mas apenas se essas estiverem 
embasadas nos conceitos de ecologia (CHELLERI et al 2015). A solu-
ção proposta para a problemática das enchentes recorrentes na área 
da Av.Aguanambi constrói-se sobre equilíbrio entre a expansão ur-
bana, por consequência do sistema viário, e a sustentabilidade das 
cidades.

As conexões verdes são a alternativa ideal para a recuperação 
de áreas degradadas e de vulnerabilidade ecológica. Na concepção 
de Little (1990) a definição de Corredor Verde estende-se para o en-
tendimento de um espaço linear arborizado que ocorre ao longo de 
um corredor natural seja ele um rio, córrego ou riacho, como é o caso 
do riacho Água Nambi. Assim, um corredor de mobilidade arborizado 
projetado para as condições da avenida em discussão seria um co-
nector entre os pedestres que circulam por essa via e as áreas verdes 
dispostas ao seu redor.
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Em acréscimo aos benefícios de bem-estar da população, os cor-
redores verdes ao longo de canais conforme Yu, Li e Li (2006), prova-
ram ser agentes preventivos contra alagamentos, uma vez que a im-
plantação de árvores e vegetação nas margens desses cursos hídricos 
melhoram o sistema de drenagem e evitam o seu transbordamento em 
períodos chuvosos.

Com o intuito de diminuir o nível de danos materiais e ambien-
tais na região que circunda a Avenida Aguanambi, neste capítulo 
desenvolveu-se um esquemático por meio da análise geoespacial e 
processamento inteligente de dados para a contenção dos pontos de 
transbordamento e acúmulo pluvial na localidade. 

METODOLOGIA

A metodologia adotada na elaboração do capítulo foi Estudo 
de Caso a fim de avaliar-se os espaços verdes da região no entorno 
da avenida e traçar um plano interventivo. Segundo Lüdke e André 
(1986), o estudo de caso pode ser entendido como estratégia de pes-
quisa na qual há o estudo simples e específico ou complexo e abstrato 
a partir de uma perspectiva delimitada do assunto de interesse. Desse 
modo, pesquisas que se utilizam das vantagens do estudo de caso “es-
timulam novas descobertas, em função da flexibilidade do seu plane-
jamento; enfatizam a multiplicidade de dimensões de um problema, 
focalizando-o como um todo e apresentam simplicidade nos procedi-
mentos, além de permitir uma análise em profundidade dos processos 
e das relações entre eles”(VENTURA, 2007).

Ademais, ao se realizar a revisão da literatura a respeito do tema 
observou-se que o estudo em questão tem caráter exploratório com 
dados de natureza qualitativa e quantitativa. Na visão de Fonseca 
(2021, p.20) “a pesquisa qualitativa se preocupa com aspectos da rea-
lidade que não podem ser quantificados, centrando-se na compreen-
são e explicação da dinâmica das relações sociais.”

Os mapas e produtos geográficos gerados nessa unidade foram 
baseados em dados disponíveis no site da Prefeitura Municipal de 
Fortaleza, o “Fortaleza em Mapas”, que disponibiliza para o público 
informações coletadas pelos órgãos do município. De posse desses 
dados foi possível realizar o levantamento dos eixos de mobilidade da 
região onde se encontra a Av.Aguanambi, além dos espaços verdes 
encontrados em seu entorno usando o QGIS para compor os mapas, 
permitindo a manipulação e análise de dados espaciais. O GOOGLE 
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EARTH também foi uma ferramenta usada no processo de montagem 
das informações, possibilitando a localização precisa da via e seus 
atributos.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Mapa 1: A Avenida Aguanambi está situada no bairro de Fátima, 
no centro de Fortaleza, tendo sofrido diversas obras de requalificação 
ao longo dos anos (Figura 44). A última intervenção na via ocorreu 
em 2018 no mandato do prefeito Roberto Cláudio com a adição de um 
corredor expresso de ônibus, BRTs, ciclovia, novos semáforos, binário 
e viaduto, segundo o Diário do Nordeste (2018).  Na construção do 
mapa foi utilizado mapeamento coroplético, método apropriado para 
ilustrar temas geográficos quantitativos que ocorrem em unidades 
geográficas” (NOGUEIRA, 2009 cap.9). A elaboração consistiu no uso 
da camada contendo o shapefile dos bairros de Fortaleza, sendo adi-
cionado por cima uma subcamada especificando os bairros em que a 
avenida se localiza e em sobreposição a esta foi destacada a Av. Agua-
nambi. A categoria de mapa se enquadra nos “Fenômenos Qualitati-
vos” com símbolos pontuais indicando os bairros e as classes foram 
representadas pela variável cor na implantação zonal.

Figura 44 -  Localização Geográfica da Avenida Aguanambi.

Fonte: 
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Mapa 2: A via de estudo está às margens do riacho Água Nambi 
que encontra-se na microbacia B1.7 pertencente à maior bacia hidro-
gráfica de Fortaleza, a do Rio Cocó. O canal é Área de Preservação 
Permanente de acordo com a resolução CONAMA nº 303/2002, sendo 
considerado legalmente como recurso natural sob proteção. Utilizan-
do-se ainda do método de mapeamento coroplético, o  mapa produ-
zido é classificado por “Fenômenos Qualitativos” com símbolos pon-
tuais indicando as sub-bacias da microbacia do Rio Cocó, onde são 
representadas as classes com a variável cor na implantação zonal. Em 
sua produção foi adotada uma primeira camada com o shapefile das 
microbacias de Fortaleza, por cima desta acrescentou-se uma subca-
mada especificando as sub-bacias da microbacia em que a avenida 
está inserida e, por fim, uma camada destacando a avenida.

Figura 45 - Microbacia Hidrográfica do Canal Aguanambi.

Fonte:

Mapa 3: O entorno da Av. Aguanambi abriga espaços verdes de 
destaque como o Parque Rio Branco e os eixos de mobilidade que 
permitem o trânsito fluido do com faixas exclusivas de ônibus que 
ligam Messejana ao Centro, além das ciclovias dispostas ao longo da 
avenida. O mapa é do tipo coroplético com classes representadas pela 
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variável cor e sendo da categoria dos “Fenômenos Qualitativos” com 
símbolos pontuais. Na produção do mapa da Figura 46 utilizou-se a 
primeira camada com o shapefile das regionais de Fortaleza, por cima 
desta camada foi inserido um shapefile dos parques urbanos existen-
tes nas proximidades da avenida estudada, inseridos ainda símbolos 
pontuais indicando as praças no entorno da Av. Aguanambi, e por fim 
destacando a avenida e os meios de transporte que utilizam parcial 
ou totalmente a via.

Figura 46 - Espaços Verdes e Eixos de Mobilidade no entorno da 
Av.Aguanambi.

Fonte:

Mapa 4: A avenida sofreu diversas intervenções ao longo dos 
anos na promessa de modernização automobilística. A canalização do 
riacho Água Nambi e a construção do viaduto com acesso à Avenida 
13 de maio serviram bem a esse propósito. Na Figura 47 tem-se a 
imagem de satélite da Av. Aguanambi no ano de 2003 muito antes da 
implantação do sistema BRT na região. Em 2021 (Figura 48) pode-se 
notar o avanço da urbanização junto às alterações no espaço para a 
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agilização do fluxo de trânsito no centro, responsável pelos problemas 
de drenagem e ilhas de calor.

Figura 47 - Imagem de satélite da Av. Aguanambi (2003)

Fonte:

Figura 48 - Imagem de satélite da Av. Aguanambi (2021)

Fonte:
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Mapa 5:  A solução proposta para a redução dos problemas de 
drenagem urbana na região consiste na adoção de Corredores Verdes 
(Figura 49) ao longo da Avenida, focando, principalmente, na dispo-
sição de canteiros arborizados. Assim, as raízes das árvores podem 
servir como agentes de absorção da água da chuva, sendo resistentes 
a inundações. Ademais, a constituição de um Corredor Verdes irá pro-
piciar a conexão das áreas verdes no entorno da Av. Aguanambi como 
o Parque Rio Branco e Parque Pajeú, portanto, alimentando a ativida-
de turística do centro de Fortaleza. O mapa foi produzido segundo as 
mesmas diretrizes e métodos dos materiais anteriores com o auxílio 
do QGIS.

Figura 49 - Projeto Corredores Verdes ao longo da Av. Aguanambi.

Fonte:

CONCLUSÃO

O estudo de caso da Avenida Aguanambi foi executado seguindo 
a revisão da bibliografia a respeito da área, aprofundando o conheci-
mento dos aspectos e peculiaridades da região em seu entorno, dando 
ênfase no processo histórico que culminou em sua situação atual de 
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drenagem precária do solo. A análise metódica e os produtos gerados 
com o auxílio do geoprocessamento ao longo do capítulo fomentaram 
a necessidade de uma intervenção adaptativa que pudesse não ape-
nas mitigar a problemática, mas solucioná-la por completo em uma 
perspectiva de longo prazo.
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GEOPROCESSAMENTO NA IDENTIFICAÇÃO DE ÁREAS 
SUSCEPTÍVEIS À INUNDAÇÕES: UM ESTUDO DE CASO 

DA ÁREA DO ENTORNO DA AVENIDA HERÁCLITO GRAÇA/ 
FORTALEZA - CE.

João Pedro Freire Alves da Silva

Thalya dos Santos Sousa

INTRODUÇÃO 

As inundações ocorrem de formas naturais, porém as interfe-
rências antrópicas as tornam mais recorrentes. Os principais motivos 
das inundações são o uso e a ocupação das cidades, além do redire-
cionamento dos canais fluviais, onde dificultam a impermeabilização 
do solo e torna esse fenômeno um caso mais alarmante (ALMEIDA, 
2010). 

Assim como muitas cidades dos países em desenvolvimento, a 
cidade de Fortaleza, localizada na Região Nordeste do Brasil, mais 
precisamente no litoral do Ceará, passou por um rápido e intenso pro-
cesso de urbanização, tendo como exemplo a Avenida Heráclito Gra-
ça, localizada entre os bairros Centro e Aldeota (Figura 50), no qual 
sofre frequentemente com inundações. Esse processo ocorre por con-
ta do seu mau planejamento e infraestrutura inadequada, causando 
um grande problema para a sociedade. 

Figura 50 - Mapa localizando a Avenida Heráclito Graça, Fortaleza/
CE.

Fonte: Autores, 2021.
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Outro caso recorrente nos grandes centros urbanos é a disposi-
ção inadequada dos resíduos sólidos. Os ambientes comerciais e re-
sidenciais, muitas vezes, contribuem com a disposição de resíduos 
nas ruas, que por sua vez, são carreados para o sistema de drenagem, 
entupindo as bocas de lobo e causando as inundações. 

Inserida sobre a Bacia da Vertente Marítima, o entorno da Av. 
Heráclito Graça, foi projetada por cima do trajeto do Riacho Pajeú (Fi-
gura 51), no qual seu curso sofreu com canalizações ou soterramento 
durante sua expansão, sendo diretamente afetada pela sua drenagem 
inadequada, causando diversos problemas tanto naturais, quanto co-
merciais e residenciais (DUTRA, 2017). 

A setorização da drenagem urbana também ocorre normalmente 
nas grandes cidades, onde a região ocupada pela população de média 
a alta renda conta com um  sistema de drenagem eficaz, e a ocupada 
pela população de baixa renda apresenta  sistema de drenagem ine-
ficiente, onde o processo é feito de forma irregular ou  clandestina 
(TUCCI, 2004). 

Figura 51 - Mapa da Demarcação do Riacho Pajeú, destacando a 
Bacia da Vertente  Marítima.

Fonte: Autores, 2021



85

OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA 

Objetivo

Ao decorrer do tempo foi observada uma mudança significativa 
da paisagem ao longo do curso do Riacho Pajeú, na qual podemos 
classificar como interrupção antrópica. A crescente urbanização na 
cidade tornou inalcançável sua infraestrutura, por ser uma modifica-
ção frequente, ocasionou uma redução da infiltração no solo apresen-
tando-se como um dos principais causadores das inundações. 

O presente trabalho tem como objetivo identificar, por meio de 
conhecimentos e metodologias adquiridas com o entendimento e uti-
lização de geoprocessamento, as possíveis áreas sujeitas a inundação, 
tendo como estudo de caso o entorno da Avenida Heráclito Graça, 
onde se situa o Riacho Pajeú, em Fortaleza. As utilizações de ferra-
mentas de análise espacial viabilizarão essa identificação, como tam-
bém a revisão bibliográfica, para identificar metodologias que foram 
exitosas na identificação dos pontos que normalmente são afetados 
pelas inundações

Justificativa

Devido ao grande crescimento urbano, sem o cabido planeja-
mento e infraestrutura adequada, muitas cidades grandes sofrem com 
inundações, perda da biodiversidade e entre outros problemas, que 
prejudicam o saneamento, a drenagem urbana, afetando o funciona-
mento da cidade de uma forma geral.  

Por consequência das fortes quadras chuvosas, a cidade de 
Fortaleza sofre frequentemente com inundações e alagamentos, um 
exemplo é na avenida Heráclito  Graça, nosso objeto de estudo. Essas 
inundações frequentes causam problemas na  mobilidade da região, 
atrasa o fluxo urbano e muitas vezes é consequência de  acidentes no 
local. 

A partir da planta levantada pelo engenheiro Adolfo Herbster 
(1988), foi  observado uma remodelação da cidade, prejudicando a 
passagem do Riacho Pajeú  (DUTRA, 2017). 

“O processo de urbanização da Cidade e seu cresci-
mento às suas margens desencadeou um irreversível 
processo de degradação ambiental que teve nocivas 
consequências a esse importante corpo hídrico, com 
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o despejo de resíduos dos mais diversos e o assorea-
mento de suas águas”. (DUTRA, 2017)

Frente a essa situação recorrente, o presente estudo visa identifi-
car os pontos  sujeitos a inundações no entorno da Av. Heráclito Graça 
por meio da utilização de SIG  como uma forma de prever possíveis 
danos à população, além de propor métodos  para conter os prejuízos 
que podem causar ao ambiente. 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Inundações Urbanas

As inundações dos centros urbanos são cada vez mais frequentes 
com o  avanço da urbanização das cidades, esse processo ocorre devi-
do ao aumento das  áreas urbanas impermeáveis e a canalização que 
acelera o escoamento através de  condutos e canais. A quantidade de 
água que chega ao mesmo tempo no sistema de  drenagem aumen-
ta produzindo inundações mais frequentes do que as que existiam  
quando a superfície do solo era permeável, essa inundação é devido à 
urbanização  ou à drenagem urbana (TUCCI, 2004). 

“A inundação ocorre quando as águas dos rios, ria-
chos, galerias pluviais saem do leito de  escoamento 
devido à falta de capacidade de transporte de um des-
tes sistemas e ocupa áreas onde a  população utiliza 
para moradia, transporte (ruas, rodovias e passeios), 
recreação, comércio e outros  fins” (TUCCI, 2004).  

Segundo Cruz, Tucci e Silveira (2007), os resíduos sólidos urba-
nos também  prejudicam a drenagem urbana, podendo ocorrer o car-
reamento dos mesmos para os  bueiros, obstruindo a drenagem plu-
vial e causando inundações. A falta de tratamento de esgoto também 
pode ocasionar inundações, a maioria das cidades brasileiras  lançam 
os efluentes na rede de drenagem pluvial, que escoa pelos rios ur-
banos.  Essas situações demonstram a importância do saneamento 
básico para a cidade, sendo este diretamente relacionado com a pre-
venção de inundações, e atualmente  pouco tem sido feito na busca de 
alternativas para o controle de resíduos. 

O controle das inundações urbanas é muito importante para mi-
nimizar os danos  causados pela mesma. Segundo o estudo de Andra-
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de e Széliga (2000), foi abordado  que para minimizar os problemas 
causados pelas inundações, devem ser  considerados um conjunto de 
medidas para o seu controle, a fim de diminuir os riscos  às popula-
ções. Portanto, foram consideradas as medidas estruturais e não-es-
truturais  a fim de reduzir os riscos causados por enchentes. 

Miguez, Rezende e Veról (2016) diferenciam tais medidas afir-
mando que as  medidas estruturais são relacionadas às obras hidráu-
licas na rede de drenagem,  construções de engenharia de alto custos, 
como construção de uma barragem,  controle de escoamento em pra-
ças, elementos de microdrenagem e macrodrenagem,  por exemplo. 

Já as medidas não-estruturais são medidas preventivas, referen-
tes às ações  de políticas direcionadas, como por exemplo, planeja-
mento do uso e ocupação do  solo, preservação ambiental da mata 
ciliar, manutenção de áreas permeáveis, ou seja,  é uma forma de re-
duzir os prejuízos para melhor convivência (MIGUEZ; REZENDE;  
VERÓL, 2016). 

Riacho Pajeú

A cidade de Fortaleza, como muitas outras, foi projetada próxima 
a recursos  hídricos. Com o passar dos tempos e com seu desenvolvi-
mento, a cidade acabou  ocupando além das margens desses recursos 
e muitos deles acabaram sendo  soterrados e canalizados, compro-
metendo assim sua qualidade e o surgimento de  problemas, como 
inundações e alagamentos. 

Um recurso hídrico que sofreu com essa ocupação foi o Riacho 
Pajeú, situado  na Bacia da Vertente Marítima, faixa continental lito-
rânea localizado entre a foz do Rio  Cocó e do Rio Ceará (PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE FORTALEZA, 2016).

A bacia Vertente Marítima, se estende ao longo do litoral de For-
taleza, entre a  foz dos rios Ceará e Cocó, sendo a única das quatro 
bacias hidrográficas de Fortaleza  que está totalmente inserida no mu-
nicípio. Nesta bacia predominam os pequenos  riachos que, anterior-
mente, escoavam em direção ao oceano. A Vertente Marítima  possui 
uma extensão territorial de 23,6 km² e tem como principais riachos o 
Pajeú,  Jacarecanga, Maceió e Corrente (DEMES;MOTA, 2013) 

A ocupação da bacia do Riacho Pajeú foi iniciada por volta de 
1920, e foi  crescendo gradativamente até sua drenagem. Segundo 
Silva et al. (2005), de acordo  com o Plano Diretor de Drenagem - Re-
gião Metropolitana de Fortaleza (PED/RMF,  1978), por conta da dre-
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nagem realizada e a baixa infraestrutura, foi observado um  crescente 
problema com escoamento em alguns pontos da cidade. 

“A preservação da paisagem natural das margens do 
curso d’água do Riacho Pajeú,  quando este ainda se 
chamava marajaik (rio das palmeiras) e corria solto 
entre os  catolés sofreu progressivas alterações, con-
tribuindo também para o assoreamento e  o estrangu-
lamento não só do mesmo, mas de toda a rede hídrica 
de Fortaleza. Esse  processo compromete a drenagem 
das bacias urbanas, promovendo uma das  principais 
vulnerabilidades ambientais - as inundações. ” (DE-
MES;MOTA, 2013). 

Devido ao processo de urbanização, o riacho teve parte do seu 
trajeto aterrada,  canalizado e seu curso natural modificado. Algumas 
partes ainda visíveis encontram-se assoreadas e repletas de resíduos, 
sem a devida preocupação e cuidados vindos  da Prefeitura e da po-
pulação. A nascente e o curso superior do riacho encontram-se  em 
uma região urbana onde são praticadas atividades como mecânica e 
entre outras  atividades geradoras de resíduos, onde acabam despe-
jando materiais graxos e entre  outros, agravando ainda mais a situa-
ção (FROTA et al., 2017). 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Tendo em vista o objetivo do presente trabalho, a metodologia 
empregada foi  a utilização de SIG para identificação de possíveis 
áreas de inundação na bacia  hidrográfica da vertente marítima, que 
é onde o riacho Pajeú está inserido, enfatizando  o entorno da Avenida 
Heráclito Graça. 

A utilização do software QGIS foi utilizado para elaboração dos 
mapas, onde  nos baseamos na metodologia proposta no estudo de 
Coelho (2016), no qual foram  utilizadas três variáveis para identifica-
ção dos pontos mais suscetíveis a inundação: a  taxa de impermeabi-
lização, elevação e declividade. No presente trabalho, foram levadas 
em consideração a elevação e a declividade, visto que grande parte da 
área da bacia vertente marítima, como também o entorno da Avenida 
Heráclito Graça são impermeáveis pois estão totalmente  inseridas na 
área urbana de Fortaleza. 
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As imagens de satélite para elaboração dos mapas foram obtidas 
através do  projeto TOPODATA do Instituto Nacional de Pesquisas Es-
paciais (INPE), onde foi  baixado o arquivo raster de elevação da área 
onde está situada a bacia da vertente  marítima. A partir desse raster, 
metodologias de geoprocessamento e classificação  foram emprega-
das para identificar as áreas suscetíveis à inundação. 

Com relação à classificação, as áreas foram classificadas a partir 
do grau de  suscetibilidade a inundações. A seguinte tabela ilustra 
como foi feita a classificação  das variáveis (Tabela 2). 

Tabela 2 - Classificação das variáveis de declividade e elevação. 

Declividade (%)  Elevação (m) 
Muito  Alta 0 a 1 0 a 10 
Alta 1 a 2 10 a 20 
Média  2 a 3  20 a 30
Baixa 3 a 4  30 a 40 
Muito Baixa  Acima de 4 Acima de 40

Fonte: Autores, 2021 

Os intervalos de declividade foram baseados no estudo de Coe-
lho (2016), já  os de elevação foram elaborados pelos autores, visto 
que se encaixam dentro da bacia  da vertente marítima.  

Com relação às ferramentas de geoprocessamento, foram utiliza-
das as  seguintes: 
 - Declividade: utilizada a partir do raster de elevação, para determi-

nar a  declividade da área;  

 - Extração de raster pela camada de máscara: onde a camada foi o 
shape da  bacia da vertente marítima;  

 - Reclassificação do raster dentro dos intervalos estabelecidos na ta-
bela (Tabela  3). 

No presente trabalho também foram utilizados pontos críticos de 
inundação  descritos no estudo de Soares et al. (2019), a fim de deter-
minar qual a suscetibilidade  de inundação dos mesmos (Figura 3). 
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Tabela 3 - Descrição dos intervalos de pontos suscetíveis a inundação 
na Avenida  Heráclito Graça. 

Pontos Descrição 
P1 Av. Heráclito Graça com Rua Barão de Aracati 
P2 Av. Heráclito Graça com Rua Idelfonso Albano 
P3 Av. Heráclito Graça com Rua Antônio Augusto 
P4 Av. Heráclito Graça com Rua João Cordeiro

Fonte: Soares et al. (2019). 

Figura 52 - Mapa dos pontos suscetíveis a inundação na avenida 
Heráclito Graça.

Fonte: Autores, 2021

RESULTADOS 

Os mapas de declividade (Figura 53) e altitude (Figura 54) foram 
elaborados  inserindo os pontos críticos de inundação da Av. Heráclito 
Graça citados  anteriormente.  
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Figura 53 - Mapa de declividade da bacia vertente marítima, 
enfatizando os pontos  críticos de inundação. 

Fonte: Autores, 2021.

Figura 54 - Mapa de altitude da bacia vertente marítima, enfatizando 
os pontos críticos de inundação. 

Fonte: Autores, 2021.
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A partir dos mapas, foi possível inferir se os pontos estão inseri-
dos em locais suscetíveis a inundações. A tabela seguinte (Tabela 4) 
ilustra os resultados observados, relacionando os pontos e a suscetibi-
lidade quanto a declividade e altitude. 

Tabela 4 - Classificação quanto à declividade e altitude com base nos 
pontos. 

Pontos  Declividade Altitude 
P1  Alta Baixa 
P2 Muito alta Baixa 
P3 Muito Baixa  Baixa 
P4 Muito Baixa Baixa

Fonte: Autores, 2021. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O geoprocessamento é uma ferramenta que vem mostrando 
grande  importância no projeto de sistemas de drenagem das cidades, 
a utilização de Modelos  digitais de elevação (MDE) para elaboração 
de mapas de declividade e altitude podem auxiliar no desenvolvimen-
to das redes de drenagem, identificando os locais mais  suscetíveis 
a inundação e mais propícios para sua implantação.  As redes inte-
gradas de transportes também devem ser mapeadas, pois os  desen-
volvimentos dos sistemas de drenagem são feitos em detrimento do  
planejamento e desenvolvimento urbano das cidades. 

Outras aplicações do geoprocessamento podem ser empregadas, 
como a utilização de mapas que contenham informações sobre uso e 
ocupação do solo, identificando as áreas impermeáveis mais suscetí-
veis a inundações, e a partir destas o sistema deve ser desenvolvido. 
Como também identificando os corpos hídricos, para que o sistema 
drena as águas que eventualmente possam extravasar dos mesmos 
nos períodos de cheia. 

A partir dos mapas de declividade e altitude construídos no pre-
sente estudo, pudemos observar que alguns pontos não apresentam 
riscos de inundação. No entanto, no caso da Av. Heráclito Graça ou-
tras variáveis devem ser levadas em consideração. Por ser uma área 
impermeabilizada, deve ser verificado se o sistema de drenagem foi 
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dimensionado corretamente. É observado que o sistema de drenagem 
da avenida atualmente se encontra obstruído por construções e ocu-
pações irregulares. 

Em Fortaleza, na estação chuvosa, que normalmente se esten-
de nos meses de fevereiro a maio, ocorrem grandes volumes de pre-
cipitações em um curto período de tempo, ocasionando inundações. 
O riacho Pajeú foi canalizado abaixo da Av.  Heráclito Graça, com a 
impermeabilização da região, uma maior quantidade de água precipi-
tada chega à nascente do riacho, assim, nas épocas de elevada preci-
pitação o mesmo aflora na superfície, causando inundações. 

É necessário que sejam desenvolvidas formas de conter as inun-
dações, fazendo uma gestão sustentável das águas pluviais, sempre 
incentivando o controle das precipitações na origem, implantando pa-
vimentos porosos, reservatórios (cisternas) em edifícios e empreendi-
mentos, valas de infiltração nos canteiros centrais e telhados verdes. 
Dessa forma, a região terá um aumento na sua área permeável. 

O estudo de FROTA et al. (2017) propôs um reservatório de de-
tenção localizado na Av. Heráclito Graça com a rua Ildefonso Albano 
(Figura 6), o mesmo é uma técnica compensatória, sendo uma das 
formas de ajustar a drenagem urbana, reduzindo o pico de vazão das 
precipitações e reduzindo a ocorrência de inundações.

Figura 55 - Localização do reservatório de detenção proposto na 
Av.Heráclito Graça  com Rua Ildefonso Albano

Fonte: FROTA et al. (2017)

Por fim, a elaboração dos mapas contendo informações sobre de-
clividade e altitude foram realizados e foram identificados pontos sus-
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cetíveis a inundação, contudo, se faz necessário que sejam feitos mais 
estudos com outras variáveis para identificar melhor esses pontos.
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ANÁLISE ESPACIAL DA COBERTURA DE ECOPONTOS POR 
REGIONAL EM FORTALEZA

Igor Moraes Almeida
 Mariana Pompeu Soares

Priscilla Paiva Almeida
INTRODUÇÃO

Com o advento da Revolução Industrial, a constante evolução 
das tecnologias modernas e o sistema capitalista, a sociedade tornou-
-se consumista, sendo caracterizada pela compra em excesso que, em 
muitos casos, não são necessários para o indivíduo. Com isso, a pro-
dução de produtos industrializados e descartáveis cresceu exacerba-
damente, havendo a necessidade de um descarte e de um manejo 
adequado. A geração de resíduos sólidos é um dos problemas mais 
desafiadores para o mundo, seja no setor industrial ou no crescimento 
populacional, sete bilhões de seres humanos produzem anualmente 
1,4 bilhão de toneladas de resíduos sólidos urbanos (RSU) — uma 
média de 1,2 kg por dia per capita (FREITAS et al., 2019).

Ademais, muitos desses resíduos ainda são descartados em lixões 
e aterros sanitários, sendo um destino inadequado e prejudicial ao meio 
ambiente e à saúde humana. Assim, é importante ressaltar que no artigo 
225 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabele-
ce que: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibra-
do, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se o Poder Público e à coletividade o dever de defendê-la e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988).

Em suma, a má distribuição da variedade dos pontos de coleta 
facilita o descarte inadequado, visto que esse descarte levará a conse-
quências. No caso das pilhas e baterias, muitas delas são feitas de me-
tais pesados como mercúrio, cádmio, níquel e substâncias que contêm 
esses metais, que são substâncias tóxicas e que prejudicam o organis-
mo, pois tem efeito cumulativo. Assim, se houver o descarte inadequa-
do pode haver a contaminação do solo, lençóis freáticos, rios e lagos. 

A cidade metropolitana de Fortaleza, visando a atuação na re-
dução de descarte inadequado dos resíduos sólidos e a promoção da 
logística reversa, começou a implantar em sua totalidade territorial, 
diversos postos de coleta de materiais recicláveis (ECOPONTO). 
Atualmente, a estrutura da cidade pode ser dividida, proporcional-
mente, em 12 regionais, além de cada região possuir as condições 
para suportar a população.  
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OBJETIVO

O presente estudo busca verificar os pontos de coleta dos mate-
riais recicláveis (ECOPONTOS) por regional na cidade de Fortaleza 
e seus respectivos materiais de coleta para a logística reversa, e com 
base nos dados obtidos, analisar as problemáticas da falta de coleta 
e manejo de alguns materiais que necessitam de uma maior atenção, 
além de relacionar a geração de resíduos sólidos com a população da 
regional, e o que o seu descarte inadequado pode acarretar para cada 
região e, consequentemente, para os habitantes de Fortaleza.

PROBLEMÁTICA

A quantidade de resíduos produzidos em Fortaleza ainda é muito 
alta, mesmo com o investimento e o crescimento que vem ocorrendo 
com a construção dos ECOPONTOS. Praticamente todos os resíduos 
coletados são descartados no Aterro Sanitário Metropolitano Oeste de 
Caucaia (ASMOC), sem triagem que retire a parte reciclável e rever-
ta, por exemplo, a uma cooperativa de catadores, gerando emprego 
e renda, o que diminuiria o volume de material depositado no ater-
ro, aumentando o seu tempo de operação (BEZERRA et al.). Assim, 
sendo importante a visualização da quantidade de ECOPONTOS por 
regional, buscou-se analisar quais materiais são coletados e quais não 
são coletados, e, além disso, visualizar a interação da população local 
com os pontos de coleta.

MATERIAIS E MÉTODOS

Para produção do trabalho foram elaborados mapas com dados 
do site oficial da prefeitura de Fortaleza e com dados de mapas con-
feccionados no Google Maps. Nessas fontes de pesquisas foram co-
lhidos arquivos SHP e coordenadas dos pontos de coletas e ecopontos 
presentes em Fortaleza atualmente no ano de 2021. 

Com a obtenção desses dados e com o auxílio do software QGIS  
e Google Earth Pro, foi avaliado aspectos como a distribuição popula-
cional em cada regional da cidade, a localização dos ecopontos e dos 
pontos de coleta de pneus, lubrificantes, medicamentos, lâmpadas, 
pilhas e baterias e eletroeletrônicos, visando a logística reversa, e a 
relação existente entre esses aspectos, que será avaliado adiante. 
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Utilizando o software Google Earth Pro, localizou-se cada ponto 
de coleta e salvou-se cada um deles com extensão KML, após isso, 
esses dados foram exportados para o QGIS. É importante ressaltar 
que nem todos os pontos foram exportados, devido a possíveis erros 
em alguns dos softwares, com isso, foram recolhidas as coordenadas 
em graus decimais, e foi adicionado no QGIS cada um dos pontos de 
coleta e ecopontos nos seus devidos arquivos SHP.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Mapa 1

Foi utilizado a primeira camada com o Shapefile de Fortaleza e 
foi acrescentado as camadas das Regionais com a população de cada, 
como apresentado no Mapa da População de Fortaleza por Regionais 
(Figura 56).  

Mapa 2

Foi utilizado o Shapefile de Fortaleza junto com a marcação dos 
pontos de coleta que existem em Fortaleza em suas respectivas regio-
nais, como apresentada no Mapa de Ecopontos e pontos de coleta por 
regional (Figura 57). 

Mapa 3

Separados os ecopontos apresentados no Mapa 2, observamos 
que é possível destrinchar quantos ecopontos temos por regional, 
como apresentado no Mapa de Ecopontos por regional (Figura 58).

Mapa 4

Separados os tipos de pontos de coleta apresentados no Mapa 2, 
observamos a Figura 59, onde é possível destrinchar quantos pontos 
de coleta de lâmpadas e eletroeletrônicos temos por regional.

Mapa 5

Separados os tipos de pontos de coleta apresentados no Mapa 2, 
observamos a Figura 60, onde é possível destrinchar quantos pontos 
de coleta de lubrificantes, pneus, medicamentos, pilhas e baterias, 
temos por regional.
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Figura 56 - População de Fortaleza por Regionais

Fonte: elaborado pelos Autores

Figura 57 - Ecopontos e pontos de coleta por regional

Fonte: elaborado pelos Autores
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Figura 58 - Ecopontos por regional

Fonte: Autor

Figura 59 - Pontos de coleta por regional I

Fonte: Autor
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Figura 60 - Pontos de coleta por regional II

Fonte: Autor

Com análise de todos os dados dos pontos de coleta, foi possível 
construir a tabela com o total de ecopontos em cada regional e qual a 
variedade de ecopontos dispostos na regional. 

Tabela 5 -

 

Fonte: Autor.

Um importante fator observado através dos mapas juntamente 
com a tabela 1, foi a discrepância da quantidade de pontos de coleta 
entre as regionais. Enquanto quatro SRs (2, 3, 6 e 7) possuem no míni-
mo 20 ecopontos, as demais regionais possuem um valor inferior, che-
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gando até a 4 ecopontos. Esse estudo demonstrou que os pontos de 
coleta não são bem distribuídos se relacionados com a população de 
cada SR, pois quando relacionamos a SR 2 com a 11 e com a 5, onde 
possuem populações muito próximas segundo a Figura 1, nota-se que 
a SR 2 possui uma quantidade significativamente maior de pontos 
de coleta do que a SR 11 e 5, o que podemos observar melhor nos 
dados fornecidos pela tabela 1. Ademais, ainda observando a Figura 
1 e comparando a mesma com a Tabela 1, é possível observar que a 
SR 7, que está entre as 5 regionais com maior número de ecopontos e 
ponto de coleta mesmo estando entre as 4 regionais de menor índice 
populacional. 

Ademais, a menor quantidade de pontos de coleta que recolhem 
medicamentos, lubrificantes e pneus, poderá causar diversos prejuí-
zos, uma vez que facilita o descarte inadequado desses produtos pela 
população, sendo despejados em esgotos ou áreas  verdes, respecti-
vamente. No caso dos medicamentos, foi visto que ao serem diluídos 
em água podem interferir no metabolismo e no comportamento de 
organismos aquáticos, como também, existem fármacos que são per-
sistentes e se acumulam no meio ambiente. Além do que foi falado, 
ainda possui riscos de doenças tanto em humanos como em animais, 
ao ingerirem medicamentos descartados no lixo. 

Os antibióticos também são preocupantes, pois quando expostos 
ao meio ambiente, tornam as bactérias resistentes ao antibiótico em 
questão.

Em relação às lâmpadas, existem as fluorescentes que possuem 
mercúrio em seu interior, sendo também um metal pesado é tóxico e 
pode contaminar o solo, a água, as plantas e os animais. A incandes-
cente, também possui substâncias que são prejudiciais ao meio am-
biente e à saúde humana. Já nas de LED, seus componentes podem 
ser reciclados. Por fim, os equipamentos eletroeletrônicos possuem 
uma grande quantidade de substâncias e materiais em sua compo-
sição, alguns que podem ser tóxicos, mas o problema maior está nas 
práticas inadequadas de reciclagem artesanal para esses equipamen-
tos, que se utilizam de soluções ácidas e com potencial de contamina-
ção ainda maior, além de expor os trabalhadores a riscos por trabalhar 
de modo equivocado. 

Já os pneus, o formato do produto são bem propícios para a proli-
feração de doenças, como a dengue. Muitos pneus ainda acabam sen-
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do descartados em rios, o que aumenta a calha dos mesmos, podendo 
causar transbordamentos.

Ademais, o descarte incorreto de lubrificantes pode causar a po-
luição de corpos hídricos, já que são considerados resíduos perigosos 
por conta de seus constituintes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ademais, a má distribuição dos pontos de coleta pode ter diver-
sos fatores, visto que podem levar em consideração o fluxo de pessoas, 
a renda ou a disposição de resíduos. Nesse sentido, são necessários 
estudos mais profundos com essas considerações, relacionadas com 
a distribuição dos ecopontos, visto que em bairros nobres, como na 
SR 2, possui a maior concentração de pontos de coleta em geral, en-
quanto que na SR 1, sendo a mais populosa, possui uma menor di-
versidade. Além disso, a SR 12, sendo considerada o centro da cidade 
metropolitana de Fortaleza, possui o maior fluxo de pessoas, mesmo 
detendo a menor população, a variedade dos seus pontos de coleta é 
muito baixa. 

Contudo, também é possível observar que com os Ecopontos, 
que tem como responsável a Prefeitura de Fortaleza, ocorre uma me-
lhor distribuição entre as regionais, tanto de acordo com população, 
pois a SR I, que tem a maior população, possui o maior número de 
ecopontos, como também uma melhor distribuição por área, sendo 
possível observar na Figura 3.
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ANÁLISE ESPACIAL DA INCIDÊNCIA DE CRIMINALIDADE E 
PERCEPÇÃO DENTRO DO CAMPUS UNIVERSITÁRIO

Jhonata Lima Sales

John Allex de Araújo Almeida

Mateus Rodrigues Mourão

INTRODUÇÃO

O crime e a sensação de insegurança não é um fato novo na 
América Latina. Além de influenciar diretamente a vida das pessoas, 
existe uma economia atrelada e impactos negativos diretos à estru-
tura nacional vigente. Nesse contexto, estima-se que na América do 
Sul, 27,7 milhões de dólares a cada ano seja perdido devido ao desvio 
gerado e ao combate armado à violência (Guerrero, 1999).

O Brasil historicamente é marcado pela violência, desde os tem-
pos coloniais até os tempos modernos, de acordo com a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) em uma estimativa realizada em 2014, co-
locou o Brasil em 16º lugar no ranking mundial da violência. Segundo 
o Atlas da Violência 2020, o estado do Ceará tem a segunda maior 
taxa de homicídios por 100 mil habitantes (54,0), atrás apenas de Ro-
raima (71,8) e outro dado preocupante no atlas é que para cada não 
negro vítima de homicídio, morreram 4,7 negros no estado do Ceará.

Fortaleza é uma das cidades do país que mais sofre com a pro-
blemática da criminalidade no país, sendo que em seu histórico re-
cente, já foi constatada como a região metropolitana mais perigosa do 
Brasil em 2020, de acordo com o DataSUS, com cerca 86,7 homicídios 
para cada 100 mil habitantes.

Tal situação ocorre na cidade por diversos motivos, e este do-
cumento tem por objetivo avaliar a hipótese de que há uma relação 
espacial entre aspectos socioeconômicos e o fenômeno da crimina-
lidade, a qual é materializada no território municipal, com foco no 
entorno do Campus do Pici, localizado em bairro de mesmo nome na 
cidade de Fortaleza. 

Fatores demográficos, desigualdade de renda, pobreza e defi-
ciência de serviços públicos de educação e infraestrutura, por exem-
plo, passam a ser apontados como possíveis condicionantes de um 
cenário em que a atividade criminal se torna opção de indivíduos em 
um quadro social e econômico de elevada vulnerabilidade. 
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Para validar essa hipótese, foram considerados alguns indica-
dores sociais e como estão dispostos no território, como o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), somadas a participação da comu-
nidade instalada no Pici, por meio de um formulário desenvolvido 
pelos autores, serão tomadas conclusões acerca da atual situação que 
se encontra o status quo da segurança pública do entorno estudado.

A classificação do IDH varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 
1 melhor o grau de desenvolvimento humano, e quanto mais próximo 
de 0 pior o grau de desenvolvimento. A classificação dos componen-
tes do índice (Renda, Educação e Longevidade) também se dá dessa 
forma. Neste contexto, seguindo a metodologia de cálculo do IDH, 
o procedimento para o cálculo do IDH-B de Fortaleza seguiu dois 
passos. Inicialmente definiram-se os valores máximos e mínimos dos 
indicadores que compõem as dimensões da Renda, da Educação e da 
Longevidade, gerando os subíndices, empregando para tanto a Fór-
mula:

Índice da dimensão i = (Valor i – Valor Mínimo) / (Valor Máximo – Valor 
Mínimo) 

Os valores máximos e mínimos são concebidos em ordem cres-
cente, visando transformar os indicadores em índices variando no in-
tervalo entre 0 e 1, onde o valor 1 corresponde às melhores condições 
de desenvolvimento humano. O segundo passo consiste na agregação 
dos subíndices para produzir o Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH-B), por meio da média geométrica dos índices das três dimen-
sões, levando em consideração o índice de renda, longevidade e edu-
cação.

Nesse sentido, mensurando o grau de desenvolvimento dos 
mesmos, através do Índice de Desenvolvimento Humano dos Bairros 
(IDH-B) será possível entender comparativamente como a região do 
Pici está localizada nos critérios necessários, para se fazer essa aná-
lise. 

Para tanto, foi usado como base de dados o Censo Demográfico 
2010, disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE). O índice é composto por três dimensões: Renda, Educa-
ção e Longevidade. Para captar a dimensão Renda foi utilizada a va-
riável Renda Média Mensal das pessoas de 10 anos ou mais de idade, 
para Educação a variável empregada foi a Porcentagem da População 
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de 10 anos ou mais alfabetizada e, por fim, como proxy para Longevi-
dade foi usada a variável Porcentagem da População maior de 64 anos 
residente no bairro.

Figura 61 - Mapa 1: Análise de IDH por bairro na cidade de Fortaleza, 
elaborado pelos autores com base nos dados do Censo Demográfico 
2010.

Fonte:

Entre os 121 bairros da cidade, O Pici está localizado na 100° po-
sição com o valor de 0,218649272. O índice é menor do que os meno-
res IDH´s como os de Níger (0,394), os da República Centro-Africana 
(0,397) e de Chade (0,398), dados do relatório anual das Organiza-
ções das Nações Unidas (ONU). Tais países estão presentes no mapa 
da fome, sofrem estresse hídrico, além de inconstâncias na gestão do 
local, acometidas por guerras e disputas tribais. Além disso, quando 
aspectos de segurança são levados em consideração, o bairro em aná-
lise está em 4° em números de homicídios entre janeiro a dezembro 
de 2020, com 151 óbitos registrados de acordo com dados oficiais da 
Prefeitura de Fortaleza.

Quando se analisa a região pelo quesito do IDH baseado no cri-
tério só de renda o bairro do Pici também não se destaca, se localizan-
do na 98°, mostrando um cenário de fragilidade financeira da região, 
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assim como as regiões que fazem fronteiras a este bairro. Nessa aná-
lise fica claro a má distribuição de renda na capital cearense, o que 
agrava a situação local, pois ao longo do tempo, se mantém constante 
as áreas com maior acesso a renda.

Figura 62 - Mapa 2: Análise de IDH-Renda por bairro na cidade de 
Fortaleza, elaborado pelos autores, com base nos dados do Censo 
Demográfico 2010.

Fonte:

Quando se analisa o critério de longevidade da população, o Pici 
está na 15ª pior posição entre todos os bairros de Fortaleza, mostrando 
um impacto direto em como as políticas públicas de proteção social e 
saúde não chegam devidamente aos moradores dessa região, vide qua 
as regiões de entorno conseguem indicadores melhores nessa análise 
quando comparado ao bairro onde está situado o Campus do Pici.
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Figura 63 - Mapa 3: Análise de IDH-Longevidade por bairro na 
cidade de Fortaleza, elaborado pelos autores, com base nos dados do 
Censo Demográfico 2010.

Fonte: 

Com isso, vemos como o Pici é uma área vulnerável, muito sus-
cetível a violência, onde a população vive pouco quando comparada a 
outras áreas da cidade, tem pouco acesso a renda e apresenta baixos 
índices de qualidade de vida, apresentando uma grave necessidade 
de políticas públicas, a fim de melhorar a vida de quem lá reside ou 
se instala temporariamente para fins empregatícios ou acadêmicos.

OBJETIVO

Analisar espacialmente as intermediações do Pici e entender 
como a localização da região interfere nos índices de criminalidade, 
levando em consideração fatores econômicos, demográficos e enten-
der como esses dados se correlacionam.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização deste trabalho, foram utilizados dados gerados 
a partir de pesquisa realizada com os alunos através de formulário 



110

eletrônico via Google Forms, contando com doze questões,  sendo sete 
de múltipla escolha e quatro questões abertas, os dados obtidos foram 
os seguintes: curso do qual o aluno faz parte, semestre, sensação de 
segurança nas dependências do Campus, áreas na qual o aluno não 
se sentia seguro, motivos que o levavam a essa percepção, casos que 
ocorreram com o estudante ou foram presenciados, localização e tur-
no da ocorrência, opinião sobre a presença da Polícia Militar no Cam-
pus do Pici, e sugestões de melhoria na segurança do Campus.

Após a realização da pesquisa, foi utilizado o software Excelpara 
a criação de tabelas e correções de alguns dados, os gráficos foram 
gerados pela própria ferramenta de pesquisa, no caso o Google Forms.

Foi realizada uma visita a Divisão de Vigilância e Segurança 
(DVS) da Universidade Federal do Ceará, a fim de conhecer e enten-
der melhor como funciona a vigilância dentro do Campus.

Neste trabalho também foram utilizados dados sobre o IDH e 
renda per capita da cidade de Fortaleza obtidos através do site do 
IBGE. 

Depois da etapa de pesquisa, compilamos os dados referente aos 
locais de maior insegurança dentro do Campus do Pici e adicionamos 
à tabela de atributos já produzida pelos shapes da localização geográ-
fica de Fortaleza, obtidas no site Fortaleza em Mapas, disponibilizado 
pela prefeitura de Fortaleza.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Funcionamento da Vigilância dentro Campus do Pici – UFC

A vigilância da UFC é de responsabilidade da Superintendência 
de Infraestrutura e Gestão Ambiental, a qual possui a Divisão de Vi-
gilância e Segurança (DVS) que é responsável pela empresa privada 
e terceirizada que faz a vigilância do campus, o serviço funciona em 
forma de licitação, a atual empresa é a ServiArm, que já está há nove 
anos atuando na UFC (duas licitações) e abrangem todos os campus 
da UFC. Eles contam com cerca de 240 vigilantes atuando dentro do 
Campus do Pici, divididos em turnos e horários diferentes, contando 
com cerca de 43 vigilantes em posto no turno diurno e 35 vigilantes em 
postos no turno noturno, em cada turno, existem 4 vigilantes em mo-
tocicletas divido em 4 grande áreas do campus (entrada da Humberto 
Monte, Centro de Ciências Agrárias, Centro de Tecnologia e Centro 
de Ciências e por último Instituto de Educação Física) e 1 vigilante 
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em um automóvel que cobre todos os campus de Fortaleza (Campus 
do Benfica, Campus do Porangabuçu e Labomar) que se desloca para 
o campus de acordo com a necessidade das ocorrências, desses vigi-
lantes, apenas os vigilantes motorizados tem porte de arma, o serviço 
conta com um sistema de radiofrequência, meio por qual todos os vi-
gilantes podem se comunicar, inclusive com vigilantes de outros cam-
pus, eles utilizam sistema de códigos para facilitar o entendimento 
e repasse de informações. Como o Campus do Pici só possui apenas 
três entradas/saídas para veículos e pedestres e duas somente para 
pedestres, fato esse que facilita a vigilância, apesar de não haver um 
controle na entrada e saída de pessoas na Universidade.

Os vigilantes atuam sobre a legislação vigente da vigilância pa-
trimonial (Lei nº 7.102/83 e portaria nº 3233/12), buscando promo-
ver a orientação sobre quais são as melhores medidas de segurança 
daquele ambiente. Além disso, promove assistência para a empresa, 
advertindo situações irregulares, intervindo em situações de risco 
e realizando o registro de ocorrência. Assim, podemos afirmar que 
os vigilantes previnem e controlam delitos e outras irregularidades, 
agindo em busca do zelo e segurança do patrimônio das pessoas. O 
vigilante atua em paralelo com a força policial, impedindo ações cri-
minosas. Vale ressaltar que o vigilante precisa contar com cursos va-
lidado pela Polícia Federal. Isso porque, durante seu exercício é asse-
gurado que ele tenha um porte de armas.

A vigilância da UFC só atua em casos mais simples, quando 
existe algum agravante na ocorrência, eles repassam para a PM, que 
atualmente tem um batalhão dentro do Campus do Pici, pois o antigo 
batalhão ao lado do terminal do Antônio bezerra foi fechado, enquan-
to não é criado um novo em outro lugar, eles permanecem dentro da 
UFC, decisão essa que gerou muito debate entre a comunidade, mas 
que foi muito bem aceita para a vigilância, pois com a proximidade os 
esforços em conjunto tendem a se tornar mais eficiente.

Os dados de ocorrência dentro do Campus do Pici, infelizmente 
não foram possíveis obter junto a DVS da Universidade Federal do 
Ceará, pois os mesmos não estão disponíveis ao público e não es-
tão em meio digital, dificultando ainda mais a obtenção dos mesmos, 
apesar da solicitação, não houve tempo hábil para a busca dos dados 
que são registrados em livros e não ficam no Campus, como os dados 
que buscamos eram dos anos anteriores, dificultou ainda mais, mes-
mo com a cooperação da DVS.



112

ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA

O Formulário foi disponibilizado por meio de um link do Google 
Forms em grupos do Whatsapp dos acadêmicos e na página do Face-
book “Fórum do Campus do Pici”. Assim, os alunos puderam não ape-
nas dizer se se sentem inseguros ou não, mas também propor soluções 
para melhorar a segurança no Campus.

Foram obtidas 60 respostas de alunos dos mais diversos semes-
tres, cursos e centros locados dentro do Campus do Pici, como pode-
mos ver nos gráficos abaixo:

Gráfico 1 - Cursos participantes da pesquisa

Fonte:
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Gráfico 2 - Semestre dos participantes

Fonte:

Procurou-se saber qual era a percepção dos alunos em relação a 
segurança no campus através de uma pergunta “Você se sente segu-
ro(a) nas dependências do Campus do Pici?”:

Gráfico 3 - Percepção de segurança

Fonte:

Pelas respostas colhidas nesta pesquisa, podemos perceber que 
a maioria dos alunos não se sentem seguros dentro das dependências 
do Pici, porém, um número considerado de alunos concordou par-
cialmente da segurança dentro do Campus e fomos atrás de saber os 
motivos:
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Gráfico 4 - Motivos que levaram uma percepção positiva

Fonte:

Como podemos observar, a maioria respondeu que nunca pre-
senciou e nem se viu em alguma situação perigosa, também vale des-
tacar que os locais que os alunos frequentaram também não são con-
siderados perigosos dado que a maioria dos alunos que responderam 
a pesquisas estão localizados no Centro de Tecnologia. Dos alunos 
que responderam que discordam, procuramos saber quais eram os 
locais considerados mais perigosos.

Figura 64 - Mapa 4: Análise espacial da UFC em relação aos locais 
considerados como perigosos pelos alunos, elaborado pelos autores.

Fonte: 
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Observou-se que os alunos se sentem menos seguros nas entra-
das do Campus (seja na Humberto Monte, Mister Hall ou Educação 
Física) e em regiões com pouca movimentação e distantes dos centros 
de encontro de estudantes como (RU e Biblioteca Central)

Ao questionarmos aos alunos, independentemente se conside-
ram a UFC segura ou não, se eles já teriam sidos alvos de ações cri-
minosas ou já terem presenciado, mais de 80% informou que não pre-
senciou ou sofreu algo.

Gráfico 5 - Ocorrência nos alunos

Fonte:

Gráfico 6 - Ocorrência observada por alunos

Fonte:
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Foi perguntado para os estudantes, se eles são favoráveis a pre-
sença da Polícia Militar no Campus do Pici:

Gráfico 7 - Presença de policiais dentro do Campus

Fonte:

Logo podemos concluir que a maioria dos estudantes são favorá-
veis a presença da Polícia Militar no Campus. 

E encerrando a pesquisa, foi deixado um espaço para que os 
alunos deixassem sugestões para melhorar a segurança do Campus, 
onde a maioria das sugestões envolviam a melhoria na iluminação do 
campus no período noturno, o aumento de vigilantes, instalação de 
câmeras de vigilância, patrulhamento com viaturas e um aumento na 
cobertura e frequência dos ônibus e microônibus que fazem o trans-
porte dos alunos internamente.

CONCLUSÕES

Como observado ao longo da pesquisa, podemos concluir que 
a maioria dos alunos que participaram da pesquisa, tem a percepção 
de insegurança dentro do Campus do Pici, onde foi destacado que as 
áreas mais inseguras são as entradas e saídas de pedestres e os locais 
mais afastados dos centros de encontro dos alunos, o que é natural, 
uma vez que, entradas e saídas permitem uma maior ação criminosa 
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por pessoas externas à instituição e nos locais mais distantes, por ha-
ver uma menor quantidade de alunos presentes nessa áreas, tornando 
ilhas isoladas dentro da UFC.   

Tivemos uma grande resposta de pessoas que consideram a UFC 
parcialmente segura, tendo como principais argumentações, nunca 
terem presenciado ou sofrido alguma ação criminosa e também que 
os locais frequentados não são considerados perigosos, a gente conse-
gue associar essa percepção aos cursos dos alunos que participaram 
da pesquisa, onde a sua grande maioria é do Centro de Tecnologia, 
que é localizado em uma área bem central dentro do Campus, então é 
normal que a tivéssemos essa percepção. 

Através dos gráficos de ocorrências de atividades criminosas, 
podemos avaliar que a sensação de insegurança é muito maior do 
que a insegurança em si, pois a maioria das pessoas nunca foram as-
saltadas ou furtadas dentro do Campus, e poucas foram aquelas que 
presenciaram algo do tipo.

Através do gráfico 7 podemos identificar uma maior aceitação 
da presença da PM, resultado inesperado, dado todo o contexto que 
aborda a temática. Por fim, ao analisarmos as sugestões oferecidas 
pelos alunos, chegamos a três sugestões que mais se repetiam, mais 
iluminação no período noturno que é bastante compreensível já que 
a UFC tem muitos espaços abertos e com vegetação, que acaba difi-
cultando a visualização de possíveis ameaças e com isso, insegurança 
nos alunos e funcionários; maior vigilância dentro do Campus (seja 
por meio de adição de mais agentes ou de instalação de câmeras), 
também é uma medida necessária, tendo em vista o tamanho do Cam-
pus, a quantidade de vigilantes não é o suficiente para abranger toda 
a área, além de que câmeras de vigilância ajudariam na identificação 
e fiscalização das atividades suspeitas; e por último, aumento na co-
bertura e frequência dos ônibus e microônibus que fazem o transporte 
interno, que ajudaria bastante no fluxo de pessoas para as localidades 
mais distantes e evitaria que os alunos e funcionários se expusessem 
em áreas mais perigosas.
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INTRODUÇÃO

A violência contra a mulher é um problema atual, recorrente e 
presente na sociedade. Esse problema revelou-se ainda mais preocu-
pante, durante a pandemia de COVID-19. Um dos motivos para isso 
é a desigualdade social entre homens e mulheres em que estas são 
sujeitadas a uma submissão masculina baseada em padrões culturais. 
Por exemplo, a diferença salarial, em que o homem normalmente ga-
nha mais do que as mulheres. Segundo a Organização das Nações 
Unidas (2020), essa desigualdade entre homens e mulheres é intensi-
ficada em cenários de crises.

Essa desigualdade deve ser combatida, pois retira o direito à li-
berdade e o pleno exercício da cidadania das mulheres. Além disso, 
impede o desenvolvimento socioeconômico do país (NARVAZ; KOL-
LER, 2006). Desse modo, é imprescindível a atuação do Estado como 
agente de atuação e fomentador de soluções, como orienta o artigo 4º 
item F da resolução 48/104 da Assembleia Geral das Nações Unidas 
de 1993:

“Desenvolver, de forma abrangente, abordagens 
preventivas e todas as medidas de natureza jurídi-
ca, política, administrativa e cultural que promovam 
a protecção das mulheres contra qualquer forma de 
violência, e garantir que as mulheres não se tornem 
duplamente vítimas em virtude de leis, práticas de 
aplicação da lei ou outras intervenções insensíveis às 
considerações de gênero;”

A não intervenção não é uma opção, tendo em vista que esse 
problema é ciclo vicioso, ou seja, sempre será retroalimentado pelas 
pessoas que sofrem e convivem com esse tipo de violência. Por exem-
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plo, crianças que convivem com esse tipo de situação reproduzem, 
quando adultos, padrões comportamentais aprendidos pelos pais 
(NARVAZ; KOLLER, 2006).

A violência contra a mulher é democrática em relação a sua distri-
buição, ou seja, todas as mulheres estão suscetíveis a ela. Entretanto, 
fatores como vulnerabilidade socioeconômica e graus de escolaridade 
estão associadas estatisticamente às vítimas e agressores (NARVAZ; 
KOLLER, 2006) (CARVALHO-BARRETO et al., 2009). Desse modo, 
espera-se que locais com altos índices de violência contra a mulher 
convergem com locais com menor IDH e grau de escolaridade.

O IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) é uma medida 
com relação ao de uma região a longo prazo. Basicamente, o IDH ava-
lia três fatores: (1) renda; (2) educação e (3) saúde. A avaliação desses 
fatores auxilia na avaliação do quanto uma determinada população 
possui de qualidade de vida. O objetivo do IDH é de oferecer uma di-
vergência a estatística do PIB (Produto Interno Bruto), que considera 
apenas a dimensão econômica.

O objetivo deste trabalho é analisar a distribuição espacial da 
violência contra a mulher em bairros do município de Fortaleza, Cea-
rá. Para isso, nós utilizamos o IDH como critério de avaliação dos 
bairros e o percentual de pessoas alfabetizadas. Assim, nós podere-
mos comparar a violência contra a mulher e analisar o quanto fatores 
relacionados à falta de educação, a baixa renda e a saúde precária, 
são influentes na quantidade de casos de violência contra mulheres. 
Além disso, nós utilizamos a ferramenta SIG (Sistema de Informação 
Geográfica) para realizar o tratamento de dados, possibilitando a mo-
delagem de ocorrência, a criação de uma estrutura de distribuição 
espacial e a identificação de padrões do fenômeno estudado.

METODOLOGIA

O estudo foi conduzido por meio de revisões bibliográficas de 
artigos científicos, livros e por sites da prefeitura de Fortaleza. Primei-
ramente foram pesquisados artigos relacionados à dinâmica da vio-
lência contra a mulher, depois, sua relação com indicadores socioeco-
nômicos (aspectos qualitativos). Em seguida, foram baixados arquivos 
shapefiles e planilhas csv do site Mapas Fortaleza e Observatório da 
Mulher Fortaleza. Esses arquivos constituem de dados quantitativos 
que foram utilizados para a criação dos seguintes mapas: (1) Distri-
buição da Violência contra a mulher por Bairro do município de Forta-
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leza; (2) Índice de Desenvolvimento Humano por Bairro do município 
de Fortaleza; e (3) Percentual da População Alfabetizada Distribuída 
por bairro do município de Fortaleza.

O Observatório da Mulher é uma iniciativa da prefeitura de For-
taleza com parceria da Universidade de Fortaleza (Unifor). A platafor-
ma é uma ferramenta de gestão pública que possui dados de ocorrên-
cia de violência contra a mulher, entre outros assuntos relacionados 
ao tema. Por exemplo, por meio da plataforma é possível separar e 
contabilizar os tipos de violência por bairro ou região. No caso deste 
estudo, foram considerados todos os tipos de violência por bairro de 
2018 até 2020. As violências descritas pela plataforma são: (1) Violên-
cia física; (2) Violência moral; (3) Violência psicológica; (4) Violência 
patrimonial; (5) Violência sexual; e (6) Tentativa de Homicídio. Todos 
os dados obtidos pela plataforma Observatório da Mulher foram pré-
-tratados, primeiramente, por softwares de planilhas e depois passado 
para o QGIS, software SIG que auxilia na estatística espacial.

Uma outra plataforma utilizada como fonte de informação foi a 
Mapas Fortaleza. Essa plataforma disponibiliza dados socioeconômi-
cos do município. Os dados utilizados para alimentar a plataforma 
são do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Portanto, 
desta plataforma foram retirados os arquivos shapefiles do IDH por 
bairro e o percentual de pessoas alfabetizadas por bairro. Vale ressal-
tar que esses dados são do Censo de 2010. Os dados desta plataforma, 
foram diretamente utilizados como entrada para o QGIS, ou seja, não 
foi necessário realizar um pré-tratamento dos dados.

Com base nas informações coletadas destas duas plataformas, 
três mapas coropléticos foram produzidos. Tais mapas ajudam a vi-
sualizar os dados quantitativos obtidos que são atribuídos a unidades 
geográficas bem definidas e a variável cor muda para mostrar a dife-
rença de intensidade do fenômeno (NOGUEIRA, 2008). Além da dis-
tribuição por unidades geográficas e a utilização de variações de cor, 
os dados foram divididos de 5 a 10 classes, essas classes representam 
a divisão dos dados por mapa e quebras de quantiles. Este esquema 
consiste na divisão igualitária de observações para cada classe.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O produto da pesquisa gerou três mapas:
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O mapa (1) ilustra a distribuição da violência contra a mulher 
por bairro do município de Fortaleza. A cor escolhida para representar 
este mapa foi um degradê de tons vermelho, onde a intensidade da 
cor significa a quantidade de casos, ou seja, quanto maior for o nú-
mero de casos, mais intenso é a cor vermelha. Os dados da legenda 
foram divididos em dez classificações e o método utilizado para fazer 
essa estatística foi o de separação por quantil. 

Figura 65 - Distribuição da Violência Contra a Mulher por Bairro do 
Município de Fortaleza

Fonte: Elaborado pelos autores.

O mapa (2) ilustra o Índice de Desenvolvimento Humano por 
bairro do município de Fortaleza. A cor escolhida para representar 
este mapa foi um degradê de tons azul, onde a intensidade da cor sig-
nifica o desenvolvimento daquela determinada região, ou seja, quanto 
menos desenvolvido for o bairro, mais intenso é a cor azul. Os dados 
da legenda foram divididos em 5 classificações e o método utilizado 
para fazer essa estatística foi o de separação por quantil.
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Figura 66 - Índice de Desenvolvimento Humano por bairro do 
município de Fortaleza

Fonte: Elaborado pelos autores.

O mapa (3) ilustra o percentual da população alfabetizada dis-
tribuída por bairro do município de Fortaleza. A cor escolhida para 
representar este mapa foi um degradê de tons laranja, onde a intensi-
dade da cor significa o índice de alfabetização daquela determinada 
região, ou seja, quanto menos alfabetizado for o bairro, mais intenso 
é a cor laranja. Os dados da legenda foram divididos em cinco classi-
ficações, pois as mesmas foram suficientes para fazer a identificação 
no mapa.
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Figura 67 - Percentual da População Alfabetizada Distribuída por 
Bairro do Município de Fortaleza

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em resumo, no mapa (1) podemos observar que não existe uma 
predominância no número de casos de violência contra a mulher em 
bairros que possuem os maiores índices de IDH. Já no mapa (2) pode-
mos observar que os locais com maior número de casos de violência 
contra a mulher estão localizados na região sudoeste do município, o 
que converge com locais de baixo IDH. Assim como alguns locais com 
o menor percentual de analfabetismo em relação aos outros bairros. 
Finalmente no mapa (3) podemos observar que os bairros com o me-
nor número de casos de violência estão localizados na região sudeste 
do município, onde possui os menores índices de IDH e percentual 
de analfabetismo.

Além disso, vale ressaltar que a intensidade das cores dos ma-
pas reage à nocividade dos fenômenos. Por exemplo, no mapa (1), a 
presença de tons mais escuros está associada às regiões que possuem 
mais casos de violência contra a mulher. Já no mapa (2), os tons mais 
escuros estão presentes em regiões menos desenvolvidas. Finalmen-
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te, no mapa (3), os tons mais escuros correspondem às regiões menos 
alfabetizadas. Portanto, a técnica utilizada de coloração por intensida-
de facilitou a comparação dos mapas.

Não existe uma relação de causa e efeito em relação a violência 
e a pobreza assim como o analfabetismo. O que pesquisadores como 
Narvaz e Koller (2006) afirmam é que existe uma associação da vio-
lência contra a mulher com fatores como pobreza, classe social e ní-
vel de escolaridade. Carvalho-Barreto et al. (2009) cita que mulheres 
que possuem vulnerabilidade socioeconômica possuem cincos vezes 
mais chance de serem violentadas, haja vista que a miséria em con-
junto com o impasse estudado implica na resolução do problema. E o 
mesmo autor também mostra que mulheres sem apoio extraconjugal 
silenciam-se pois têm o marido como única fonte de sustento, situa-
ção proporcionada pela condição financeira e que alimenta o ciclo de 
violência.

Desse modo, os resultados da análise dos mapas foram espera-
dos em certa medida. O que não foi esperado é que bairros com maio-
res indicadores de IDH e escolaridade não convergiram com os locais 
com os menores números de casos de violência contra a mulher, po-
rém, não foram elevados. 

CONCLUSÃO

Neste estudo nós analisamos a distribuição espacial da violência 
contra a mulher em bairros do município de Fortaleza, Ceará. Para 
isso, nós comparamos a violência contra a mulher e analisamos o 
quanto fatores relacionados à falta de educação, a baixa renda e a saú-
de precária, são influentes na quantidade de casos de violência contra 
mulheres. Esses fatores levaram em consideração o IDH. Além disso, 
nós utilizamos a ferramenta SIG (Sistema de Informação Geográfica) 
para realizar o tratamento de dados, possibilitando a modelagem de 
ocorrência, a criação de uma estrutura de distribuição espacial e a 
identificação de padrões do fenômeno estudado.

Como resultado foram elaborados mapas sobre: (1) a distribuição 
da violência contra a mulher por bairro do município de Fortaleza; (2) 
o índice de desenvolvimento humano por bairro do município de For-
taleza; e (3) o percentual da população alfabetizada distribuída por 
bairro do município de Fortaleza.
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Para futuros estudos, recomenda-se que sejam incluídos mais al-
guns indicadores sociais, também deverá ser levado em consideração 
que nem todos os casos de violência serão registrados como boletim 
de ocorrência e assim acabam como dados faltosos. 
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Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,
Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,
Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada,
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,
Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;
“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,
E diga o verde-louro desta flâmula
– Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,
Nem teme, quem te adora, a própria morte.

Terra adorada
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Hino nacional Brasileiro

Música de Francisco Manoel da Silva
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada



Terra do sol, do amor, terra da luz!
Soa o clarim que a tua glória conta!
Terra, o teu nome, a fama aos céus remonta
Em clarão que seduz!
- Nome que brilha, esplêndido luzeiro
Nos fulvos braços de ouro do cruzeiro!

Mudem-se em flor as pedras dos caminhos!
Chuvas de prata rolem das estrelas...
E, despertando, deslumbrada ao vê-las,
Ressoe a voz dos ninhos...
Há de aflorar, nas rosas e nos cravos
Rubros, o sangue ardente dos escravos!

Seja o teu verbo a voz do coração,
- Verbo de paz e amor, do Sul ao Norte!
Ruja teu peito em luta contra a morte,
Acordando a amplidão.
Peito que deu alívio a quem sofria
E foi o sol iluminando o dia!

Tua jangada afoita enfune o pano!
Vento feliz conduza a vela ousada;
Que importa que teu barco seja um nada,
Na vastidão do oceano,
Se, à proa, vão heróis e marinheiros
E vão, no peito, corações guerreiros?!

Sim, nós te amamos, em ventura e mágoas!
Porque esse chão que embebe a água dos rios
Há de florar em messes, nos estios
Em bosques, pelas águas!
Selvas e rios, serras e florestas
Brotem do solo em rumorosas festas!

Abra-se ao vento o teu pendão natal,
Sobre as revoltas águas dos teus mares!
E, desfraldando, diga aos céus e aos ares
A vitória imortal!
Que foi de sangue, em guerras leais e francas,
E foi, na paz, da cor das hóstias brancas!

Hino do estado do ceará

Letra: Thomaz Pompeu Lopes Ferreira
Música: Alberto Nepomuceno
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